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CONTRAT0 N.2025.01.08.0128

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do NoÍte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de oulro lado T PINHEIRO PAIVA

LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu - cE, contato:

(8S)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no cNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58,

neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do cPF no 646.514.873-00, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.12.05,'1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrô

normas gerais da Lei no í4.133, de'10 de abril de 2021, d

0liveira Costa, 0rdenado(a) de Despesas da Autarquia M

nirp n0 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

evidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

unicipal do Meio Ambiente,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Autarquia Municipal

especificaçóes constantes no Anexo ldo Edital

na Íorma discriminada no quadro abaixo:

de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme

Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

2.2 - Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conlratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

Lotê : Loto 03 - iratêrial de iente
Vâlor unitário ValoÍ TotalMarca/ModêloUnid Qtda.Item Es ca ao

75,23FILIPERSON 75,23cx 1

ENVELOPE BRANCO PARA CONVIÍE,
MINIMo gOG, TIPO SACO, MEDINDO
APROXIIUADAMENTE '162 X 229, CAIXA COM
250 UNIDADÉS

0001

75 23

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecime

do mesmo.

3.'1.'l - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no período Írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslrumento.

da data de sua assinatura, na forma

nto dos produtos dentro da vigência
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CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu@o contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual

cúusuLA sExrÁ - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do

EOULíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contrata@o é de R$ 75,23 (setenta e cinco reais e vinte e três centavos).

6,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, alravés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - Rpós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deflnitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitulo, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'l - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14j3312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmenle entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administração para a jusla remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conflgurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto e

seus anexos;
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7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato:
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Conkatado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato:

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÉes e reclamaçoes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaÉo por igual período, quando motivada.

7.1í - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.í2 - A Adminishaçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'1) e prestar todo esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - ReparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.i - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunla relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) ceúidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes habalhistas, previdenciárias, Ílscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1í - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cúmprir, durante todo o período de execuSo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n.o 14,133, de 2021);

8.1á - Comprovar a ÍeseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a/..124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.ú - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A.ig - 
-Orientar 

e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contralo;

8.19 --Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL

9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - Ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a

critério do contralante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar poÍ cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conhatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reíerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.THIAGO
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g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiç-ões e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposlo no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contralo por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

g.7.1 - 
"prejuízos 

adv]ndos do não cumprimànto do objeto do contrato e do não adimplemento das dêmais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - R modatidaáe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em ainneiio deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especifica a ser

Íornecida, com correção monetária.

9..10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, meOiante regÉtro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente..

g.1i - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamÀnte autorizada a opeÍar no País pelo Banco Cenhal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

g.'tS - Se o valor da gaiantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã Íarer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9..14 - 0 ôontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia ôfertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo contratante quanto ao

início de processo admin]strativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.'133/2021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinisho durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

teúos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extingür-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autoriza@o para a liberação de

importânciaã depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo ôircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conhato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execu@o do contrato ou após a sua extinçâo

por culpiexctusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamenle.

b.t Z - b garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contÍatada.
g.i$ - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual gârantia do produto'

GLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇO ES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administraüva, nos termos da Lei n" '14.133, de 202'1, o mnkatado que:
THIAGO
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a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n" '12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:

10.2.1 - Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021)"

i0.2.2 - tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

i0.2.à - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', "f, "g; e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçâo de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei n" 14'133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de ahaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do conlrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, confoÍme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
i0.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art, '156, 
§ 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - iodas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).

10.+.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inümação (art. 157, da Lei n" 14'133' de 2021)

'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções serâo considerados (art. '156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

R. lítervcntor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEPi 63.01C-015 - Juarciro do Norte - Cu - Folle; (BB)]1r]'
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e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientações dos

órgãos de controle

1O:7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato..ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,

obseÍvados, em todos os casos, o conlraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021),

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êrpr.ras punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de

2021),.

10.1ó - As sançóes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

tO.,ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida aliva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos adminiskativos que

o conlratado possua com o Município conlratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

€§TA§CI §§ CEAR.Á
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CLÁUSULA DÉCIMA PRI MEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contÍato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CLÁUSULA DÉCMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - $ as obriga@es nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e . ... .

U1 eoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução conkalual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

aulos, as situaÉes previsias no Art. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o conlraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

121 - As despesas decorrentes da presente contÍatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

oÍsão Unid. orç. Projeto/Atividade Elemento de Des

17 01 18. 122.0003.2.122.0000 33903000

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300

12.2 - A dolaçin relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposlilamento.
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes cont idas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registroi que não caracterizam alterafro do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo adilivo, na Íorma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.'l - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenÉo à Lei no. 12,527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉOMA SEXTA. DO FORO
'16.1 - O Foro competentê para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presenle Contrato

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem

é o da Comarca de

da execução deste

Termo dê contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebÍado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Jo
s

Autarq ldo biente

THIAGO PINHEIRO íÚHs'údo 
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co 0 2025.01.08.01

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Controladoria e Ouvidoria Geral do

Município e a empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o fim

que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-'14, através da(o) Controladoria e ouvidoria Geral do Município, neste

ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). lvan Figueiroa Pon!_.!.Ptld9nt. u

domiciliado(a) nesia Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO PAIVA

LTDA, estâbelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu - CE, Contato:

(ss)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no cNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58,

àeste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.5'14.873-00, apenas

denominada àe CoNTRATADA, rãsolvem Íirmar o presente Contralo, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico n, 2024.12.05,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUS ULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

no 2024.12.05.1, de amrdo de acordo com as

devidamente homologado pelo(a) S(a). lvan

e Ouvidoria Geral do MunicíPio.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021,

Figueiroa Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Conkoladoria

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aqu

das necessidades da Controladoria e ouvidoria

especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lotê : Lote 03 - lratêrial de odlênte
Valor Totel

2.2 - Vinculam esta conÍatação, independentemente de transcrição:

2.2.'1 - Termo de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

isição de material de expediente destinado ao atendimento

Geral do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme

THIAGO

PINHEIRO
PAIVA:646
sr 487300

R. lntcücnLor [co Êriv;lrô Cru;, n

0363 - f:-n1a
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Valor unitá.ioQtdê Marca/ModêloUnidItem oe

33,4633,461 FlLll\,lAlLcx
0001 ENVELOPE, A4, AMARELO/OURO, TI

sAco, D|N4ENSóES 229x324MM, cA
COM lOO UNIDADES.

75,23FILIPERSONCX 1

ENVELOPE BRANCO PARA CONVITE
MINIMo gOG, TIPO SACO, MEDIND
APROXIMADAI\,,IENÍE '!62 X 229, CAIXA
250 UNIDADES

0002

110,13110,131 SCRITYCX

0003 ENVELOPE BRANCO, TIPO
PAPEL SULFITE, MEDINDO
APROXII\,IADAMENTE 31OX41OMM,
GRAMATURA 90 G/M OU SUPERIOR, SEM

CAIXA COM ,I 
OO UNIDADES

SACO, EiI

CEP,
218 82

xr
tÉ:Ê
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CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência é até Í2
do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enqua

(doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

nto deconer o fornecimento dos produtos denko da vigência

do mesmo.

3.1 .1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluido no período Írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslÍumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MoDELoS DE EXECUçÃo e oe cesrÁo coNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contÍatual, os modelos de gestzio

condiçóes de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do

e de execuçã0, assim como os Prazos e

objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subconkatação do objeto conkalual.

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EOUILIBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 218,82 (duzentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos).

6.2 - No valor acima estáo incluida s todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuç40

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, irete, seguroi ouhos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
O: ló.'pug.r.ntos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta do

orçamento estimado.

O.S - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratànte, do IPCÀ (índice de Preços ao óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

ó.7 - No.6o de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contralante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 --Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estábelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.i0 -N, ausência de previsão legal quanto ão índice substituto, as paÍtes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

O.ti - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136' da Lei 14.133/2021'

6.12 - Podórá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administiação para a justa remuneraçáo do fornecimenlo' desde que

áúl.tiuunOo o reestabetàcimento do equilí-brio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j332021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300
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6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14'13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conhato;

7.4 - Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verjÍicadas no objeto foÍnecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exêcução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração teÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAç óEs Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. í 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os pÍodutosibens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
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8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conhato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual.

8.10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de

cargos previstas na legislação (art. 'lí6, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 '16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informa@es oblidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementá-tos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de '14 de âgosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contatante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Nâo permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.'133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

R. lnLervento, Fco Erivano Çrui, n0 1r0, 10 3ndâr, Cenlro - CEPI 63.C10-C15 - Juaze,ro Ílo Norte - CE - Fonc; (§8)3199-
C363 - E-maili cpl(0juazeiro.ce.gov,br - Site: www.juazeÍrcdcnorte,ce,qov.br

THIA6O
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300



,ürtrSS,i0 DE LiC/IÂçÀC

Folha tt, d&3üy
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/00O1-14

optar por cauÉo em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íança banúria, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garanüa deverá acompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiÉo da apólice de segurojarantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e cobeÍturas da apólice vigente e nenhum período lique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍação, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obriga@es nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e

9.7.3 - obrigações tabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que Íege a matéÍia.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do mntratante, em conta especiÍica a ser

fomecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obÍiga-se a iazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo conÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.13312021l,.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderâo omrÍer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da SupeÍintendência de Seguros Privados' SUSEP.

9.15 - ExtinguiÊse-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias deposiladas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do conhato;

9.16 - A garantia somente seÍá liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçâo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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9.'17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contÍatada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ OES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas "b", "c" e 'd"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no'14.í33, de2021\;

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', "$' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).

í0.2.4 - Multa:

i0.2.4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14 133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste ContÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4., - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 '14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de20211.

10.4.3 - PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

í 0.5 - A aplicaÉo das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
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n" 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conlratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §10, da Lei no 14.í33, de 20211:

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ConÍatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgáos de controle.

10.7 - Os atos previstos como inÍrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiíicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaçâo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no'14.133, de

2021\.

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lêi no 14.133/21 .

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município conkatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.'l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaÉes de ambas as partes, ainda que isso ocona

anles do pÍazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'l 1.3 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.
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CNPJ : 07.974.082/00o1-14

CúUSULA DÉCMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRh

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação corÍeÍão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

Orsão Unld, orç. Projêto/ Advldade Elemento dê lr€sp€sa
04 01 04.124.0003.2.008.0000 33903000

12.2 - A dotaçao relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oçmentária respectiva e liberação dos créditos conespondenles, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

'13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n' '14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei no 14.'133, de 2021.

cúUsULA DÉCIüA QUINTA. DA PUBLICAçÃO

15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no PoÍtal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 202'1, bem como no respectivo sitio ofcial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

cúUsUI.A DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

16.'1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçâo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnÍorme aÍt. 92, §'10, da Lei no

14.133121.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5r 487300

R. tntervcntor l.co Erivano CrLtz, no 120, 10 ôndar/ Contro - CEP; 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - l-onc; (Bu) li9!l-
0363 - E-n1ail: cplCôjuazeiro.ce.gov.br - Site: ww!^,/.juazeirodonorte.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/00o1-14

Declaram as partes que este Conkato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurÍdicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 25.

*ak-4:í:t,,,,. ,dl:!..1.c.4".
lvan Fi Pontes

Ordenado(a) de Despesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município

CONTRATANTE

THIAGo PINHEIRo .fiiH3.,i,i,J:Iff 
,,",-,

PAIvA:646s I 487300 H*ffj,'fr 1'j1"",-",*.

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771i0001-58

CONTRATADA

TE UN S:

rrn1/çc-UldJ 1-h-1..1.x, 1.:.bD1)

21. PF ......tr-í!.í.1-?. ta

rt, rrt"rcniôi ÊCo rii"a,,ãçi"i, n; lJô, rô unàài:, ôô"tio - õÉã|oi.õlô:ôri - l,*o,io Jô úo.tõ - ôr: - ro,."' iaój: rri'
0363 - E-nraili cpl(ôjuazeiro.ce.gov.ilr - Site: ww!,/.juazeirodonorte.ce.gov.br
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P R F§IT&' KÂ M U I{ IC} PA§. § E J {,}AZ ET RÕ §6''{$E,Y§: JQ35,,

er{Pl ; 07.§74.&&2/ü0{}1-}4

CONTRATO NO 2025.0í.08.0í 30

Contrato que enhe si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Fundacao Memorial Padre Cicero e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07,974.082/0001-14, atravós da(o) Fundacao MemoÍal Padre cicero, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimento Anais,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T

PINHEIRO PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco F[ança Cambraia,254, Centro, Senador Pompeu -

CE, Contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n o

.19.255.77.1/O0O'l-58, nestê ato representada poÍ Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do cPF n0 646.514.873-

00, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, em conformidade mm as disposições contidas na Lei Federal n0.

14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÓes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico n0 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Teresa Írilaria

Siqueira Nascimento Anais, 0rdenado(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
destinado ao atendimento

conÍorme especificações
-se vencedora, na forma

discriminada no quadro abaixo:

150,46

110,13

63,87

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente

das necessidades da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE'

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou

3479

R. lnter.rcntor l'(.a !:nvanô Ciuz, no 120, 10 3nCar, Cenlro - aE.Pr 63.010-C15 - Juâzí]riro do Nofto - Ct - Forlêi

0363 - E-nr.il: (plG)juâzeiro.ce.gov.br - §iie: www.juâ7ei|odünorle,ce.gov.br
{E8)l1r}-

i6nteLotc : Lotê 03 - lrateriâl dê
ValorTolalMarcã/irodêlo VãloÍ unitárioUnid. Qtde.It6m EspeciÍicaçáo

33,46FILIMAIL 33,461

0001 ENVELOPE, A4, AMARELO/OURO, TIP
sAco. D|MENSóES 229x324MM, cAl
COM 1OO UNIDADES.

75,23cx 2 FILIPERSON

0002 ENVELOPE BRANCO PARA CO
MINIMo gOG, TIPO SACO, MEDIND
APROXIMADAI\iIÉNTE 162 X 229, CAIXA
250 UNIDADES.

79,U1 I\,,IAITRAcx
0003 ÉÁúELoPE BRANco, [rlNrMo 75c, TlPo

CONVITE, MEDINDO APROXIIVADAMENTE
229X1í4MM, COM JANELA, CAIXA COM
lOOO UNIDADES.

1'10,131 SCRITY

0004 ENVELCjPE BRANco, TtPo sAco, EM
PAPEL SULFITE, MEDINDO
AP ROXII\4ADAI,I ENÍE 31OX41OMI\4,
GRAMATURA 90 G/M OU SUPERIOR, SEM
CEP, CAIXA COIVI 1OO UNIDADES.

33,39 33,39CX ,l SCRITY
0005 ENVELOPE, TIPO SACO, PAPEL KRAFÍ

NATURAL 8OG OU SUPERIOR, TAMANHO
185X248Mt\4. CA|XA COM 100 UNIDADES.

63,871 FILIMAIL

0006 ENVELOPE, PAPEL RECICLADO
GRAMATURA 9OG/M2, MEDINDC
APROXII\.,IADAMENTE 26OX36O M[,l. CAIXÁ
COI\il 100 UNIDADES.

27,16CELUCATT 27,16PCT I
0007 ÉNVELOPE

TAI\4ANHO
CAPACIDADE
ENVELOPE,

PARA CD/DVD, COI\4 VISOR,
MIN|lro 12,sx12,5 cM,

DE í MÍDIA POR
PACOTE COM 1OO

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:«6
5',t487300
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PRE FEITU RA M UNICIPAL D E J UAZEIR.O YO'I{dKCd§t-
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UNIDADES, CORES PRETO, BRANCO
AMARELO, AZUL, VERDE, LARANJA E RO
(coR |NFoRMADA JUNTo À oRDEM
COMPRÂ

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

2.2.'l - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - PÍoposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE vrcÊNcn E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

116,74FILIPERSON 116.741

0008 ENVELOPE PAROO. TIPO SACO, MEDI
APROXIMADAMENTE 24CMX34 CM,
KRAFT OURO 8OG, CAIXA COM
UNIDADES.

2

34,60FILIIUAIL 34,601

0009 ENVELôPE PARDo, TlPo sAco, MEDIN
APROXIMADAMENTE 22.9X32,4 CM, 8OG

CAIXA COM íOO UNIDADES.
cx

26,41FILIPERSON 26,4'l1

0010 ENVELOPE
8OG, MEDI
176X250Mt\r,

675 56

3.1 - O presente contrato terá vigência é até'12 (doze) meses,

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nãà for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslÍumento.

contados da data de sua assinatura, na Íorma

fornecimento dos produtos dentro da vigência

CLÁUSULA OUARTA. DOS ]'ODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - 0 regime de execução conkatual, os

condições de conclusão, enkega, observaçã

vinculado a este Contrato.

modelos de gesEo e de execuçã0, assim como 0s prazos e

o e recebimento do objeto constam no TeÍmo de Reíerência,

cLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PA6AMENTO, oO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo 0o

EQUILIBRIO ECONÔttiUCOrtHrulCetRo

6.1 - 0 valor totat Oa contratação é de RS 675,56 (seiscentos e setenta ê cinco reais e cinquenta e seis

centavos).
6.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, irete, segurol outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6í - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

3r.!Tll:Tl'fl:llsno o. ,,n ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

flflfi!flo .o.t,.tànte, oo lpCÀ (Índice de Preços ao óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

;;il;,ãr e concluídas após a oconência da ânualidade.

r487300
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6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçao, o que vier a seÍ delerminado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.,1i - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podórá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelàcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica óxtraordinária e extramntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.i 3 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econÔmico-Íinanceho deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaSo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Conkatante:

7.2 - Exigi oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es eslabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fornecido,

para que seja poÍ ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Z.S - Á*rj.nt'rr, Íiscallzar a execução do confato e o cumprimento das obrigaçÓes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emis!ão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver.conkovérsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14'13312021;

i.Z - Ét tr.t o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao foÍnecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - 'Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conhatado;

ilã - Érpfi.itrÀ*te eriitir Oecisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo do

piuranta 
'Contrrto, 

reSsalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execuÉo do ajuste.

ilô.t - n nOrinirtração terá o prazo áe 10 (dâz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada'

7.it - n..ponOrr eventuais peiiOds Oà reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (qulnze) dias úteis.

7.12 - A Administração não respondeiá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

a. rnic."áió, r.o Êiirunó óiiü, nô rzô, ú -àâi, c"iii.o - ôtp' ei'ôro
0363 - E-marl: cpl(êjuazeiro ce gov'br - Site: www

-015 - JuazoÍo do No.te - CE - Fonc: (38)l199-
.juazei j.odonorte.ce, 
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CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

et

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamento seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.i - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a date da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - 
-Atender 

às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aÍt. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou inÍormação poÍ eles solicitados;

à.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pôlo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execu@o do objeto,.bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que ÍicaÍá autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos; 
.

b.i- O ontrataOo deverá enkegar ao setor responsável pela ÍiscalizaÉo do contrato, junto com a.Nota Fiscal

pára nns Oe pagamento, os segiuint.s documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

Lórf rrlOrO.'prànte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

cJrtioao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - Responsãbilizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstás em legislaÉo específica, cuja inadimplência náo transfere â

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o obieto do contÍato;

g.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábit, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÉo do objeto contratual.
g.10 I paralisar, por determinação'do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.it - lúant r Aurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitação:

B-12 - Cümprir, ãuranie todo o peiíodo de exócução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,o 14.133, de 202'l);

A.tã . bomprovar a ieseúa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, mm a indicaçáo dos emprelados que preencheram as referidas vagas (art. 'l 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

A. - OuarOaisigilo so'úre todas as inÍormações obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato;

g.1S - Arcar cori o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

iomplementáJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisÍatorio- p.aÍa o atendimento do

objeio da contrataçâo, exceto quando ocorÍer algum dos eventos arÍolados no an Q4,ll, d, da Lei no '!4.133,

de 2021.
a.r 6 - Crrp,ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5r 487300

segurança do contratante;

a.iZ - ltocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêíeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os máteriais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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coÍTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
\r 9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do conkalante, contado da assinatura do conlralo, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Ôaso utilizada a modálidade de seguÍo{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais g0 (novênta) dias apói término deste prazo de vigência, peÍmanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

Si.4 - R apólice do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

b.S -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renova.çáo ou de aniversárlo,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contÍato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contralado

Íicará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçã0.
g.7 _ Ágarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

.

9.7.1 - 
-prejuízos 

advinOos dó não cumprimônto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

\r obrigações nele Previstas;
9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

g.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.g - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em Oínneiio deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emilidos sob a Íorma

escrilural, medianie regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm Cenkal

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente

9.íí - No caso de garantia na modalidade de Íança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeiÍa, devidaménte autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

Illl:9^ renúncia áo Íiador aos benefícios do artigo 827 do código Civil.

:'l'l,T:::2 9.12 - No caso de atteração do valor ào contrato, ou proÍrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

;i;:;;".T ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçãg.

- J,,1rSS;0 DE LlCl-TAÇAt
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CNPJ: 07.974.082/o001-14

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;

8,19 - Conduzir os trabalhos com estrila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento @ngênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dê quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.'l - A contratação conta com garantia de execuÉo, nos m0ldes do art.96, da Lei no 14.'133/2021, em valor

d,o$lporTH|ÀGO;iiii,ãó R. lnteftcntcr Fcu Erivano cruz, no 120, 10 andar, ccntro - cE
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g.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respecliva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a matéÍia.

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o'14.'133/2021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teúos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.i 5 - Extingu'ír-se.á a gârantia com a ÍestituiÉo da apólice, caÍta Íiança ou autorizaçáo para 
.a 

liberaçáo de

importânciaã depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mádiante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpJexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.tZ - b garantiOor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
g.i$ - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇoES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato:

di Ensejar o retardarento da ere*ção ou da entrega do objeto da mntrataÉo sem motivo justificado;

ei Apreáentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execu@o do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Éj eraticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013'

v iô.2 - Serao apticadas ao contratado que inmrrer nas inÍra@es acima descritas as seguintes sançÔes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pgrcia! do contrato, sempre que náo se

luitiRcaraimposiçãodàpenalidademaisgrave(art. 156,§2",daLei no'14.133,de20211;..

iO.Z.Z - trpeOi.ánto Oeiicitàr e contratai quando praticadas as condutas descritas nas alineas'b', "c'e'd"

do subitem acima deste ôánttAo, t..ptt ôue naó se justiÍcar a imposiçâo de penalidade mais grave (art'

í56, § 40, da Lei no 14.133, de 202í);

10.á.ã - bedaraçao ae-iniúeiaade para licitar e contratar, quando praticadas.a-s.ggnd.ytas descritas nas

alíneas "e', f, "g" e 
,n; 

Oà iuUitem acima deste Contrato, bem omo nas alíneas "b", "c' e "d', que iustiÍiquem

á imposiçaô Oà õenalidade mais grave (art' 156, § 5", da Lei no 14'133' de2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -MoratÓria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da paÍcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 -O atraso suplíoia 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

lxll:3" ;],iffip.1};t ;;;ü;r;nto ii"súr, o. *rs ctáusutas, conÍorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

iiiri,uiu ta.tag, oe zOZt.
51487300
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10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total
do objeto.

í0.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
í0.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicaçáo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aft. 157 , da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminishativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaçao das sançóes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuanles;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
'10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).
'10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóí0, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cêis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.í33, de

2021).

10,1d - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licilar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

tO.1i - 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaSes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com o

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos qu

o contÍatado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26' de 1

de abril de 2022.

S
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CúUSULA DÉCMA PRIMEIRA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL
'11.'l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

anles do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, àaso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e . ... .

Oi eoderá a Administração optar pela extinção do conlrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

113 - Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previsias no AÍt, 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obÀervância às previsões contidas nos artigos '138 e '139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão ar conta Oe recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discÍiminada:

órqão Unid. Orc- Atividadê Elemênto de ÍrêsDe5a

18 01 13. 122.0003.2.123.0000 33903000

12.2 - A dolaçã,o relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

orpmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERC EIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14,í33,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS ALTERAÇÔES

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões

qr. se-Íirerá, necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

14.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei no 14 '133, de 202'1'

14.1 - Eventuais alteÍaÉes conhatuais regeÊse-ão pela discip lina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei no'14 133,

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO
o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

Lei '14.133, de 202 '1, bem como no Íespectivo sítio oÍicial na lntemet,

CLÁUSULA DÉCNA SEXTA. DO FORO

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da

em atenção à Lei n". 12.527, de 2011.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA: 6
5r487300

16.1 .0 F
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oro competente pa ra dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

o Norte/CE, sendo este o foro eleito para dkimir os litígios que deconerem da execuçáo deste

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, mnforme art. 92, §10, da Lei no
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurÍdicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Teresa Maria Siqu tril ascimento Arrais

0rdenado( ) de Despesas

Fundação M al Padre Cícero

CONTRATANTE

THIAGO PINHEIRO Àsin4o de íonE dierurpor

PAIVA:64651 4873 PAvÀ6465r437300
oaôs. 2o25ol 08 14143:1300 {r'o

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.77110001-58

CONTRATADA

TESIE#N

1).J....-..

{àe{hlL
a
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CoNTRATO N. 2025.0í.08.0í31

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Gabinete do Prefeito e a empresa T

PINHEIRO PAIVA LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJiMF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Gabinete do Prefeito, neste ato representada por

seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)

n.sia iid.de, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRo PAIVA LTDA,

estabelecida na ilua Francisco França Cambraia,254, Centro, Senador Pompeu'CE, Contato: (88)3449-

09,14 e E-mail: spmulticoisassp@9mail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o í 9.255.77110001-58, neste ato

representada poi ttriago Pinheúo Paiva, portado(a) do CPF no 646.514,873-00, apenas denominada dê

CôHfufmÂ, resolv-em firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024,'12,05.1, em conformidade com as disposiÉes contidas na Lei Federal no. 14.133,0í de abril de 2021'

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir'

CLÁU SULA PRIMEIRA. DA FUNDAITENTAÇAO LEGAL

1.1 - PÍocesso de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1'de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abriI de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CúUSUI.A SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnskumento tem Por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades do Gabinete do Preíe ito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçóes constantes no

Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sag[ou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

167,30

150,46

79,34

583,70

í.861

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;

Étê : Loto 03 - Mateíal de êhto
ValorTolalValot unltárloQtde Marca/ModâlounldItêm líca ao

33,465 FILIMAILcx
ENVELOPÉ, A4, AMARÉLOiOURO, TI

coM 't00 uN ES
sAco,o|MENSôES 229x324MM,

000 í

75,23FILIPERSON2cx
ENVELOPE BRANCO
MINIMo goc, TIPO SACO, MEDINO
APROXIMADAI\,IENTE 162 X 229, CAIXA

PARA CONVITE

250 UNIOADE

0002

79,UMAITRAcx 1

0003 ENVELOPE BRANCO, M

CONVITE, MEOINDO APROXIMAOAME
229X114MM, COM JANELA, CAIXA C

N|MO 75G, Íl

lOOO UNIDAOES,

881,04SCRITY 1 10,138cx

ENVELOPE BRANCO. TIPO

GRAMATURA 90 G/M OU SUPERIOR, SE

sAco, E

CEP CAIXA COM 1OO UNIDADES

PAPEL
310X4 í 0MMAPROXIMADAMENTE

SULFITE, MEDIN
0004

116,74FILIPERSONcx 5
0005 ENVELOPÊ PARDO, TIP

APROXIIUADAIUENTE 24CMX34 CM, PAPE

KRAFT OURO 80G, CAIXA COI\4 25

O SACO, MEDIN

UNIDADES
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2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNClA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente conhato terá vigência é alé'l'2 (doze) meses, con

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o forn

do mesmo.

3..1.1 . O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ob.ieto náo for conclur:do no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas neste instrumento.

tados da data de sua assinatura, na forma

ecimento dos produtos dentÍo da vigência

CLÁUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos

condições de conclusã0, enkega, observação e rece

de gesEo e de execuSo, assim como 0s prazos e

bimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA oulNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrahÉo do obieto contÍatu al.

CúUSULA SEXIA . DO PREçg, DO PAGAMENT9, DO REAJUSTE E DO REESTABELESIMENT9 0o

EQUtLIBRIO ECONÔUtCOrtmlcelno
6.1 - 0 valor total da conkatação é de R$ 1,861,84 (um mil oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e

quatro centavos).
d.2 - No valor acima estiio incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execução

ào oOjeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro i outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
O: - ôr'prsrrn.ntos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e ineajusÉveis no prazo de um ano contado da dâta do

orçamento estimado.

O.á - RpOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaÉg, pelo

.onmünú, oó tÉcÀ (Ínoice de Preços áo óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiÍo, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o conlratante pagará ao conhatado a

úportancà ácurada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.g -"Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6..10 - Na ausência de previsão legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

o.ií- o reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do AÍt. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

.onlrat O, e a retribuição da Administração para a justa remunera@o do fomecimento' 
. 
desde que

ãuirtú.noo o reestabelãcimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
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sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do a,justado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordináía e extracontÍatual, nos termos do Art. í 24, lnciso ll, alínea 'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceko deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do aÍt. '107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA SÉTHA - DAs oBRtcAçoES Do coNTRATANTE

cúusuLA otrAvA - DAs oBRlcAçÔES DO CONTRATADO

7.'l - Sáo obrigaçoes do Conkatante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no pÍazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 . Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es verificadas no objeto Íornecido'

para que seja por ele subsütuído, reparado ou mrrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

Z.S - Àmmjannar e Íiscalizar a execuçáo do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conlratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art' 143, da Lei no 14'133/202'l;

i.Z - Ét trar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaÉes pelo Contratado;

7J0 - Explicitamente eriitú decisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.to.t - R lorinirtraÉo terá o prazo óe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

i.li - n.rponOrr eventuais 
-pe'didos 

dà reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda qugvinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

- J.'? i\. Qj r\h+

8.1 -0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍentes da boa e perfeita execução do

objeto, obseÍvando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:.
gl - iesponsauitiiar-se pelos vícloó e danoJdecorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede_a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação;

g.4 - 
-Atender 

às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

1árt. tSz, tt, da Lei n.o 14.13i, de 20211e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;

à.S - Rrprr.r, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazg

fixado pàlo fiscal d-o contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

R. lntcfton[or Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, C?ntro - CEP; 63.010-015 Jua?circ cio Norto - CE - 
'on(r
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8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução mntratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidão de Regutaridade do FGTS - cRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

B.B - Responsàbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obleto do contrato:

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocoÍência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - paralisar, por determinação âo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.,1'l - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições êxigidas para habilitação na licitação;
g.12 - Cümprir, ãurantê todo o peiíodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021\;

8.1ã - ôomprovar . i.serr. de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empre[ados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);

8.,14 - Guardar sigilo sobÍe todas as inÍormaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos cuslos vaÍiáveis decorÍentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório p.ara o atendimento do

objeio da contrataçao, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arL 124,ll, d, da Lei no 14 133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A.iz - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêrfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

A.ig -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8..19 -- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento ongênere

8.21 - Não permitiÍ a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÂO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conla com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2 . O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após téÍmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contÍatado não pague o p[êmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S . Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário'

desde que mantidas as condiç'óes e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçáo.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

S.2.1 - irejuízos adv]ndos do não cumprimônto do obleto do confato e do náo adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - A modalidaúe seguro{aÍantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em Oíntreiro deúerá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍca a ser

Íornecida, com correção monetária.
g.iO - Cáso a opçaó seia por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escl,itural, mediante regiitro em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Central

do BÍasil e avaliados pólos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente'

g.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

g.12 - No caso de alteÍaÉo do valor ào contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

S.tg - Se o valor da gaiantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã laze, a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9.14 - O óonkatante executará a garantia na forma prevista na lêgislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da ganantia ãfertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

iní.io d. pro.r..o admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137' § 40'

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade seguro4arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconei fora desta vigência, não caracterizando fato que iustiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teráos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

e. rnioüóntãi Êco Étiuãiio c",r, Àô iio, i; ãroà,r, c"ntio : ttp' ol.ôro-óri -

0363 - E-nlail: cpl\@juazeiro.ce.gov.br - Srte: r'!v/w'juazei
Juazeiro clo NoÉe - CE - l'onc: (EB)J 199-

rodonort€-ce.gov.br

THIAGO
PINH EIRO

PAIVA:96
5',t487300



ESTADO DO CEAR.Á

"!;1,§i"0 DS LlCl,rÁÇ,11

F; h: t,, {lLl!I-__-___Y.*

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIR.O DO NORTE
CNPJ: 07 .97 4.0,82 I 0001- 14

9.15 - ExtinguiÊse-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante teÍmo clrcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;

9.'16 - A garantia somente será liberada ou restitulda após a Íiel execuÉo do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo conuatante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - O contratado autoíza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔ ES E SANÇÔ ES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133' de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;

bi Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardameàto da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e1 Apreientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;

f) Praticar ato íraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

É) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1b.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o conhatado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que náo se

justificar a imposição dà penalidade mais grave (art. '156, 
§ 2", da Lei no 14.133, de 2021);

lO.Z.Z - t.p.Oi*ónto de licitar e contratai, quando pÍaticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 202í);
i0.2.ã - 

'Declaraçâo 
de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', 'g; e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art' 156, § 5", da Lêi n0'14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.j - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do conlrato por

descumpÍimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de2021.
10.2.4.g - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.
tO.g lA aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integial do dano càusado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei no 14.133, de 2021)

t d.A - ioaas a-s sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 70, da Lei no'14.'133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de 202'l)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada.judicialmente (art í5ô, § 80, da Lei n" 14.133, de 2021).
ÍHIAGO
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10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administíativamente no pnazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administÍativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.ô - Na aplicaÉo das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021\:

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As ckcunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientaçóes dos

órgãos de controle.
í0.7 - Os alos pÍevistos como infra@es administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada mm abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ConÍatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(aí. 160, da Lei no í4.133, de 202'l).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançâ0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas, para Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), insütuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021).

10.'10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no '14'133/21.

10.'11 - Os débitos do contratado para com a Adminishação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscÍitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconenles deste mesmo mntrato ou de outros contratos adminisÍativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnskução Normativa SEGES/I\4E no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contÍato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1'1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, ôaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
'11.2.1 - Quando a não conclusão do contralo reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) PodeÉ a Administração optar pela extinção do contralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
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1 1.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no '14.'133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRÁ

'12.'l - As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

orsáo Unid. Orc, Proleto/Alvidade Elemento d€ Dêspesa
02 01 04. 122.0003.2.002.0000 33903000

12.2 - A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

'13.1 - 0s casos omissos seÍáo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁUsuLA DÉCIíA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14,'133,

de 2021.
'14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÓes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditlvo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

cúUsULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

í5.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato á o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução destê

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10' da Lei n0

14.133121.

ninr,io R. l-te^unlur r(o LrivdÍro C'ur, no 120, 10 ünddr, Ccnl'o -
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.
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CoNTRATO N' 2025.0í.08-01 32

Contrato que entÍe si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Guarda Civil MeÍopolitana e a empresa T

PINHEIRO PAIVA LTDA, para o lim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO PAIVA LTDA,

estabelecida na Rua Francisco França Cambraia,254, Centro, Senador Pompeu - CE, Contato: (88)3449-

0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58, neste ato

representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873-00, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contnato, oriundo do Processo de Pregão Elehônico no

2024,12,05.1, em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAiíENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, 0rdenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma

discriminada no quadro abaixo:

Loto : Lote 03 - Materlal dê
Valor Total

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁuSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência é até'12 (doze) meses, contados da data de sua assinatuÍa, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas neste instrumenlo.

R, tnten.cntor fco Erivano C[uz, no 120, 1c i]ndar, CcÍrtro - CEP: 63.0i0-015 - Juazeiro do Nortc - CE - FonL: í68ll1rl1
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CúUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conúatual.

CLÁUSULA SEX1Á . DO pREço, Do PAGAMENTS, Do REAJUSTE E DO REESTABELEçIMENTo Do

EQUTLIBRTO ECONÔnrco-RHmceno
ô.1 - O valor total da contratação é de R$ 34,60 (trinta e quatro reais e sessenta centavos

CLÁUSULA SÉTffiA. DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

),

6.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

ô.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

0.5 - RoOs o inteneono de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo,

6.8 --Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1i - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021'

6.12 - podórá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administiação para a justa remuneração do Íomecimento,. desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica óffaordinária e extraconkatual, nos termos do Art. í 24, lnciso ll, alinea 'd" da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contato e antes dê eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14j3312021'

7.í - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
THIAGO
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7,3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no presente Conhato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste ContÍato;

7.9 - Cientificar a Procuadoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e redamaçóes relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer ompromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiÍos em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAç OES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Conlrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguk dispostas:

8.i - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ

\../ (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconenles da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução conlratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos:

b.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cártidao de Reqularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
I nlA\r\J
;i^l;;;" 8.8 - Responsàbitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, fiscais,

i,oiirÀ,à.u comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

::::lT: 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

R. lntcrvcntor Fco Eívano Ci"uz, nc 110, 1 " o"i,ii, c.,,rió -'ôÉÉ, e:.ó:o-tir! - lrurôiiâcà ruo'tô - cr -ini,i,, (at).;:-ql:
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CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇ ÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros,

8.í 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatlbilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei n."'14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14 - GuardaÍ sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pan o atendimento do

ob.ieio da conkataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.iZ - Alocár os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A,iA -'Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste confato;
g.1g --Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fuiam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

g.2,1 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessêis anos, exceto na condição dê

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato

ó: - ó contrataoo apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contÍatante, contado da ássinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
g.3 - ôaso utilizada a modâlidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apÓi término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contralado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

ti.+ - A apólice do segwo-gaiantia deverá acompanhar as modiíicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
THIAGO
PINHEIRO
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9.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigenle e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contÍatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

S.2.1 - ireluízos adv]ndos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.ã --multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigaçóes tÍabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.g - R modatidaàe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.g' - À srãtú e"m oinneiio deierá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fomecida, com coneção monetária.
g.iO - Cár. a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

áscritu,ai meoialtr regiótro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pélos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente', 
,

õ.fi - rrfo caso de garantia n, ,àdriidrd. de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil 
-----.i^ Á^.,. .

g.ià - úo.aso de alteração do valor ào contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, sequindo os mesmos parâmehos utilizados quando da contratação.

õ:âfil;;;il;;d..tiá for utilizado iotat ou parcialmenle.em pagam-ento de qualquer obrigaÇão, 0

Contratado obriga-se a lazet a t.tp..iú. reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍlcado.

ól+ - o óontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a.matéria..

ó.i+.r - ó ámitente Oa garanüa áÍertada pelo coniratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

i.irü a. pã.ái.o admin]strativo pr" úãçao de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 40'

da Lei n.o 14.13312021],.

ó.f+: - C.ro se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

caracierização e comunicação poJ.ào ol*n.i fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

neoativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro' nos

ffi;;H"ililentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

à.islEiti.sri,-*-á a gârantia órii restituiçao da apó]ice, carta Íiança ou autoriza@o p-ara.a liberação de

*portan.iài à.positadás em Ointreiro a títuio de garantia, acompanhada.de declaração do contratante'

,1áOi.ntr t.r,no àircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô;ã:ft;;;;ttrromente será iiUetr'Jà orrettituida após a Íiel execu6o do contrato ou após a sua extinçáo

poi .ripr"á*.rrri* da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

õli - 
'O 

SarantiOor náo é paÍte prtu igrt.t em processo administrativo instaurado pelo conlratante cgm 0

objetivo dá apurar pre.iuizos e/ou aplicar sanções à contÍatada'

g.1g - O contratado autoriza o .ãntirúntr . Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
õ.iS - n garantia Oe execução é independente de eventual garantia do produto'

THIAGO
PINHEIRO
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cúusULA DÉCIMA. DAS INF ES E SAN ES ADMINISTRATIVAS

101 - Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:
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a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecu@o total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da conkatação sem motivo justiícado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

fl Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infiaçÔes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexeorção parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e conhatai quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b','c'e'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no'14.133, de2021l;
tO.á.ã - Oeclaraçao de inidoneidade para licitar e contíatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', T, "gí'e "h'do subitem acima deste ContÍato, bem mmo nas alineas "b", "c'e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no '14.133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

lo.z.l.z - o atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministraÉo a promover a extinção do-mnlrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.'133, de 2021.
jO.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

t 0.3 I A aplicaçao das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causaào ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 í4.133, de 202'l)

fd+ - ioOas a-s sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021\.

fój.i - Ântes da aplicaçao da muíta será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dssua intimação (art. 157, da Lei n" 14'133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e ãs indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

er.núar.nte devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerenp poderá ser

cobrada judicialmente (art.'156, § 80, da Lei no 14'133, de 2021)'

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

i0.5 - A áplicaçao das sançoes realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o mntÍaditório e a

.*pf, O.i.r"uà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no i4.,133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaÍação de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §Í0, da Lei no'14 133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
THIAGO
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CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso 0c0na

cúusuu oÉcttrtA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

'12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerâo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dolaÉo orçame ntária abaixo discriminada:

antes do prazo estipulado para tanto.

il:r-- $ ãiobrilaçoes'nao Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusáo do objeto, caso em que àór"ra á ROrinistração proviáenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
i i.z. t - Ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conkatado:

a) F-icará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativ?s: t , .,. ,

úí poJuirá eOrmiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para exünçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes prevtstas no Ãrtl 137, da Lei n" 1i.1332021, assêgurados o contraditório e a ampla

ããõià,ã, oui.rância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida tei.

*

e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle

10.7 - os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato. ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica su-cessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133,de2021\.
iO.g - ó Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

iãniao, i*ot..t e manter atualizados os dados relativos às sanções,por.ela l{iTjl: p:l1,ltt d'

il;i;ü.à;;; ôadastro Nacional de Empresas lni-dôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Ér"pn*r pr.iO* (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14 133, de

2021\.
t óf tí - ns sançOes de impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis óe reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14 133/2'1'

iôri - or débitos do ontratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado porir..o. o Município contralante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abril de 2022.

12.2 - A dotaÉo Íelativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiç.r.núri. à.pectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

nL.Jr Fco Erivaflo Cru z, no 120, 7a àídô1., Centro - CtP: 63.010-0 rs liL,azerro c.Jo Notlc - Ct - Íinei (88)11'll,l

azeiro.ce.gov.llr - Site: www.juaze rodonode'ce gov
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cúusur-l oÉctttA TERcEIRA - Dos cAsos oulssos

de2021.
14.2 - O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se Íizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
.14.3 - As alteraçoes conkatuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
.14.4 - Registros que não caracterizam altóração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art' '136 da Lei no '14 133, de 2021'

'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n" 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - CÓdigo de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelad isciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
ãl de Contrataçóes Públicaso presente instrumento no Portal Nacion

Lei '14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lntemet,

CLÁUSULA DÉCIfttA SEXÍA. DO FORO

í5.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 I '

16.1 - O Foro competente para dirimir qua isquer dúvidas oriundas do Pre sente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem se Í compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de.acordo

ãrlr. àfà, ceieUraOo, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Julio sar dos ntos Alves

Ordenado(a) Despesas

Guarda Civil MetroPolitana

CONTRATANTE

THIAGO ptNHEtRO .f,itf,ff 'ÊÜ'"*'-'
PAIVA: 651 4873oo llo'*ffil.ii1*.,*" ",",

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58

co A

TEST MU

a& ,r[ ....cPF ...0§fi.J9.k1.Q.. . .
1)

rnfu<ra A cü ,5 J 6) )+1'6v4 CPF ?
2\.,

a.int"*cnióir.óe,iuâ"ãciüi,";r1ôli;;;d;1,c.;iüo-tEP às.ôiô-oi5-jüà,ôiiôcôr'ru'tô-ôi-ri'nc; (BB)11!e-
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ESTADO DO CEAú F.,f: ir,r&tp
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE --.---

CNPJ: 07.974.082/0001-14

CONTRATO NO 2025 .01 .08-0133 .'
Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Procuradoria Geral do Município e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF'sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Procuradoria Geral do Município, neste ato

representada por seu(sua) ordenado(a) de oespesas, o(a) s(a)..walberton carneiro Gomes' residente e

domiciliado(a)'nesta iiOade, apenas deáominadode CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO-PAIVA

iiOÀ, estâUãfeciOa na Rua Êrancisco França Cambraia, 254, C-entro, Senador Pompeu - CE, C-ontato:

tAAJilagOga+ e E-mail: spmulticoisassp@gáail.om, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0'19.25577'l10001-58'

à".rt. ,io ,.prá.ãntada por Thiago eiúãiro Paiva, portador(a) do CPF no 646.514.873-00, apenas

JànominaOa àe CONTRATADA, iãsouem flrmar o presente Contrato, oriundo do Processo de 
-Pregão

Elehônico no 2024.12,05,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Fedenal n0 14 133, 01 de

abril de 202'1, medianle as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSU LA PRIMEIRA. DA FUNDAi'ENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico no 2OZqfi.OS.l, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14 133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Walberton

Carneiro Gomes, Ordenado(a) de Despesas da Procuradoria Ge ral do Município.

GúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a Aquisição de material de exPed iente destinado ao atendimento

das necessidades da Procuradoria Geral do Munlcípio de Juazeiro do Norte/CE' conforme esPeciÍcações

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou -se vencedora, na forma

discriminada no quadro abaixo

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçâo;

2.2.3 - Proposta do contralado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIOADE DE PRORROGAçÃO

iont.dêalMátori03LotoLoto ValorTotalValor unitárioMarca./liodeloUnid. Q{d6.ca ãoItêm
33,4633,46FILIMAIL1cx

co

AMARELO/OURO, TIPO

M 1OO UNIDADES
229X324MM, CAIXA

ENVELOPE, A4,
sAcO, DIMENSÔES

0001

46

CLAUS ULA TERCEIRA. DO PRAZO

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) mêses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.133/2021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.í - o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo' quando o

rHrAGo obieto não for concfriOo nã p.ioOo íiráOá á.ir., ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

l'iffi:.". .ont,.t d., previstas neste instrumenlo'

51487300

É.. iÁio,.,ônrói'ii.o üit"u,.iu ciiii, iiô lrô, rô i,,rài, cli,iió: ciÉ, oi oirl'ols - Ll,iicrrõ cio üo'Lô - c'r - r'inr:; 1eú;:lr';-

0363 - Ê-marli cptiçiuat"it" tu'gou llr - Siter tr-'1"r'iua7e:r'cclonorte ce'qov br
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CLÁUSULA AUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

e de execu$o, assim como os Prazos e

objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA oulNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExÍA . DO pREçO, DO pAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EOUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contrataçáo é de R$ 33,46 (tdnta e lrês Íeais e quarenta e seis contavos

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuç40

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socials' trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciats

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do

7.2 - Exigiro cumPrime

seus anex0s;

contrataçá0.

ó.à - ôi págamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êis;al, através de TransÍerência Bancária para o íomecedor'

OJ - O, pr.ço, inicialmente contrataàos sao Íixoà e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5 - Após o inteÍregno de um ano, os preços iniciais poderão ser. reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

ãànt,.tántr, Oo tpCÀ (lndice O. prãiot áo iontumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade'

6.6 - Nos reajustes subsequ.nt., áã friruiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do Último reaiuste.

ã.i- úo ãro Or rtraso ou nao'Oivuigação do índice de reajustamento, o contratante pagaÍá ao.contratado a

irportànrir ."f*rrOa peta Uttima vai-aiã ont.ciOa, liquidando a diferenp correspondente tão logo seia

divulgado o índice deÍinitivo.

ã.à -i'rãif.riio.r finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo'

6.g - Caso o indice estabeleclOo párã reajustameÁto venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

,ãi, ü ,inü.00, será adotado, uÃiúurtltiiiçao, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6..10 - Na ausência de previsao fegaiquántÀ ào ínOile substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oficial' para

ir.ir.àr.nro Ao preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

â-ii- ó;rr:t. ;era reatizaoo pãi afosttiamenio, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021

6.,12 _ poderá ser reestabelecidá;';l;É; quó as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo Oa ÃOminist;çao para ã lusta remuneração do fornecimento, 
. 
desde que

objetivando o reestabelecimenr; ;; 
"õilffi 

emnômico-Íinanceiro inicial do contrato' na hipótese de

sobreviremÍatosimprevisiveis,ou-previsíveisporémde-consequênciasincalculáveis,retardadoresou
ffi;iiü; àã'.,,*,ia. oo.lurtroolou áinãã, ãr..ro de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica *trã.rii.'"iã á *tracontratual, noó termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

iãi ii.rãs2ozr, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

6..i3 - ó;;ãid;;r reestaUetecimenio áá equilíbrio econômio-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

,üã*á ãà *ntrrto e antes de e;entual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

Contratantet
nio de todas as obÍigaÉes assumidas pelo Contratado' de acordo com o contÍato e

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:96
51487300

R. lnteruentor Í'co Erivatno Cruzf n

0363 - É-n]a

a 1?0, 10 ôndô[, ccntro - cEP;

ilr cpl(Oiuazeiro.ce.gov.br - Site

63.010-015 - Jualzciro co i'lcrt'c - CE - l'oiie
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7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.5 . Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da lei n" 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes pÍevistas na lei e neste Conkato:

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município paÍa adoçâo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

Z-tO - Êxplicitamente eríitii decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presenÉ 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

it0l - A Ad.inirtração terá o pr.ro óe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

i.fi - À.rponO.r eventuais 
-peiiOds 

Oã reestabetecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não respondeiá por quaisquer ompromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á. Áesponsabitizunr. óJó"riJód e danoúeconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar.o .onüáúnt , Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, oS motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

g.4 - Atender as oetermináçoes relulares emitidas pelo hscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior

v (.rt. r az, tt, da Lei n.o 14.13à, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados;

à.S - R.prr.r, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo 11scar oã contãü, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabili.rir" p.iot vícios e danos 
-deconentes 

da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Àdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Í!scalização ou

o acompanhamento Oa execuçao ôonkatual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - o contratado d*rãlnt .g.i áo ràtor responsável pela ÍiscâlizaÉo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento,-oi's-e-g";nfi oocumentos: t) pàva de regulàridade retativa à_ Seguridade Social; 2)

ierfidao conjuú relativa aos 
-tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Éaienda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

cêrtidão de Reoutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

:liii:fl^ ã;;il;;;;ilil.;;;; p.ro-crmp,ireÁto áe to<tas as ãbrisaçoes trabarhisras,-previdenciárias, Íiscais,
PINFIEIKL, -'-
pArvAr 6 comerciais . .r orÃàií previstas em legislação especííica, cula inadimplência não transfere a

iioài:oo responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

R. lntervcntgr Fco Erivâno Cruz, no 11.0, 10 an.Jar, Contro - CEP| 63.0i0-015 - Jtrazcrro do NoÍte - CE - Fone: (BB)3 Llri
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8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anoÍmal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conlratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1í - Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.'12 - Cúmprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos pÍevistas na legislação (ad. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.1ã - bomprovar a irserra de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empreóados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

B.l4 - Guardar sigilo so'bre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar com o ônus deconente de eúentual equívoco no dimensionamento dos quantilativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custoS variáveis decorentes de fatores futuros e incertos, devendo

lomplernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório p.ara o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos evenlos anolados no art' 1?4,11, d, da Lei no '14 133,

de2021.
a.ro - cumprlr, além dos posfulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranp do ontratante;
á.iz - Àro.rr os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

ãumprimento Oas cláusulai deste contrato, fomecendo os màteriais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa têcnica e a

legislação de regência;

8.,18 - Orientar e teinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

iOtA, aOotanOo mêdidas eÍicazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
g.lg -'Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

820 - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

mãüOos e*ecutiüs que fu.iam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

a.ii- úao prrmitir a üuizaçao oe qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do tÍabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

PREFEITURA MUNICIPAI. DE JUÂZEIR.O DO NORT'E
CFI PJ: 07.97 4.A82 I OCIOz'L4

cúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONÍRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do aí. 96, da Lei no í4.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contÍatado aPresentará, no prazo máximo de 10 (dez) d ias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato' comp rovante de prestação de garantia' podendo

optar por caução em dinhei ro, títulos da dívida Pública, segu ro-garantia ou fiança bancária, em valor

corÍespondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do conkato

9.3 - Caso utilizada a modalidad e de seguro-garantia, a aPólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não Pague o PÍêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garanti a deverá acomPanhar as mod iÍicaÉes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
THIAGO

PINHEIRO

PAIVÂ:646
51487300
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g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contÍato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

g.7.1 - 
-prejuízos 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando ouber.
b.g - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria.

ó.S'- Á garantia e-m Ointreiio deierá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fomecida, com correçáo monetária.
g.io - Cá.0 a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

áscritural, meOianie regiitro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco CêntÍal

do Brasil e avaliados pélos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério co.mpetente.,

g.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamãnb autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

S.i2 - úo iaso de alteração do valor õo contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

ó]ií --s. o valor da gaiantia Íor utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo' o

Conhatado obriga-se ã Íaze, a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.
g.14. O óontratante executaÍá a gaÍantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

ó.fC.f - O emitente da garantia óíertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo conlÍatante qu-anto a0

iní.ú d. pro..rro admin'istrativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (arl 137, § 40'

da Lei n.o 14.13312021).

ó.taZ . C65o se trate da modalidade seguro{arantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

Àtraclerizaçáoe comunicação poderão õmrru fora desta vigência, não caracterizando fato que iustifique a

neoativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teriros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

S.ià - rúngúse-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberaçáo de

irportan.i.i depositadãs em dinheiro a tituio de garantia, acompanhada de declaração do contÍâtante,

màdiante termo àircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iã - Á g.iá.ti, romente será iiberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contÍato ou após a sua extinçâo

por culpa-exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

õ-lZ - b garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada'

g.i8 - O contrataOo autoriza o contratante a Íeter, a qualquêr tempo, a gaÍantia, na forma pÍevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execrrção é independente de eventual garantia do produto'

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
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CúUSULA DÉCMA. DAS INFRAÇOES E SANÇ OES ADTIINISTRATIVAS

101 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conkatado que:
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou pÍestar declaÍação falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulenlo na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sançÓes:

'10.2.1 - Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 20, da Lei no 14.133, de2021\''

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas 'b", 'c' e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se ,iustiÍicaÍ a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;

tO.á.ã - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', "gl e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c" e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133' de 20211'

'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - 0 atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10t.2A.3 - Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
tO.3 I A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano cãusaào ao Contratante (art. í56, § 9", da Lei no 14.í33, de 202'l)

td+ - ioaas á sançóes previstas nesle ContÍato poderão sàr aplicadas cumulativamente com a multa (a(.

'156, § 7", da Lei no 14.133, de2021).

ro.d.i - Ântes da aplicaçáo da muita será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14'133, de 2021)

io.+.'Z - S. a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contiatado, além da perda desse valor, a diÍerenp poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
.10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente

10.S - A áplicaçao das san@es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a

ampla defesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do aÍt 158 dâ Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

tO.O - rua apfàaçZo das san@es serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14'í33, de 2021)

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

n[or Fco Lrivano Cruz, nc l2A, P andar, Ccntro - C[Pi 63 0

0163 - E-maili cÊl(OjuazeiÍo.ce.gov.br - Site: ww!'/
10-015 - Jualoiro do tlorlc - Ct - Itu]rqj (88).iltr!-

I uazel rc c, 0n o rl e. ce. 
-co 

v. bí

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

51487300

R. lntervc



"0rvllS 
S,l0 DE i_iC t,'i1,Ç.1.

rer's 1q. J§b!.

e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 - Os alos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

í0.8 - A personalidade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos prêvistos neste Contrato..ou pan

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa iurídica seráo

estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o conkatado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla defesa e a obÍigatoriedade de análise juridica prévia

(arl. 160, da Lei no 14.133, de20211.

io.g - ó contratante deveÍá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da

sanção, informar e manter atualizados os dados Íelativos às sançóês poÍ ela aplicadas, para. Íins de

ilbi;iitil no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de

ÉrJàrái pr.io.r (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14.133, de

2021).
i0.t d - Rs sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declanção de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis áe reabilitação na forma do arL 163 da Lei no 14 133/21'

tO.ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrâtiva

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administralivos que

o contratado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI : 07.97 4.A82 I OOOL-L4

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL

'11.'l - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURs0s E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas decoÍrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada

Elemento de

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.i---$ ái ouriiaçoes'nao forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetõ, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a readequaSo do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2..1 - euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

al riáaete constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administratiYls; e . ... 
,

uj eoOera a AdministaÉo optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

11.3 - Constituem motlvos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presêntes

3rúr, u, situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

ãátesâ, .om oUierrância às preüsões contidas nos artigos '138 e 139 da reÍerida lei.

THIAGO
PINHEIRO
PAIVA:646
5r 487300

12.2 - A dotaçãn relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovaçâo da Lei

OçmenUrla iespectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.
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cúusuLA DÉcrMA TERCEIRA - Dos cAsos oirlssos

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteÍaÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14'133, de 202'l'

'13.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo confabnte, segundo as disposiÉes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 
,1990 - código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

cúuSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
'14.'l - Eventuais alteraÉes conkatuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

GLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO
o presente instrumen to no Portal Nacional de ContÍataçoes Públicas

Lei 14.133, de2021,he m como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,

cúuSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

i5.1 - lncumbirá ao contratante divulgar

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da

em atenção à Lei no. '12,527, de 2011'

'16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do prese nte Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que nâo puderem seÍ compostos pela conciliaçá0, confo rme art.92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato corresponde à maniíestação final, completa e exclusiva de. acordo

ãnfre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Walberton Cameiro Gomes

0rdenado(a) de DesPesas

Procuradoria Geral do MunicíPio

CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO ^shôdo 
dê Íom drsr.rpoÍ

PAIvA:6465 1 487300 ffiffXfr]#.,,*.,*
T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.77110001-s8
CONTRATADA
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CONTRATO N
o 2025.01.08-0134 1'

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Administração e a

empresa T PINHEIR0 PAIVA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

CLÁUSU LA PRIIúEIRA. DA FUNDA!'ENTAçÃO LEGAL

'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrôn lco n' ZOZ+.t2.0S.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1"

Hélio Alves da Silva, 0rdenado(a) de D

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francisco

espesas da Secretaria Municipal de Administração

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de AdministÍação, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a)'nesta ôidaAe, apenas àenominadb de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO,PAIVA

LTDA, estabâecida na Rua irancisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu - CE, C-ontato:

taoJa;as-osaa e E-mail: spmulticoisassp@góail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19255.77110001-58'

ieáe ato representada áor Thiago Pinheiro Paiva, portador(a) do CPF no 646.5í4.873-00, apenas

àenominaoa àe CSNTRATADA, rãsolvem firmar o presenle Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,'12.05.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no l4'133, 0'1 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por 0bjetô a Aquisiçao de material de e

das necessidades da SecretaÍia Municipal de Administraçáo de

especiÍicações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais

na Íorma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência:

2.2.2 - Edilal da Licitaçâo:

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSS IBILIDADE DE PRORROGAÇAO

xpediente destinado ao atendimento

Juazeiro do Norte/CE, conforme

a Contratada sagrou-se vencedora,

26,41

iantoLotê : Lotê 03 - iratoriâl dê ValorTotalValor unltárioira,ce/Ílrod€loOtdê.UnidcaE.Itam

26,41FILIPERSON1cx8OG. MEOINDO APROXIMADAMENTE
'r76X25oMM. CAIXÂ COM 100 UNIDADES.

ENVELOPE TIPO SACO, KRAFT NATURAL,0001

26 I

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até '12 (doze) mesês, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.133/2021, ou enquanto deconer o fomeci mento dos produtos dentro da vigência

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300

do mesmo.

ã 
j.i - ô p12ro O. ,igência será automaticamente pronogado, independentemente de lermo aditivo, quando o

ôj;i. # ô;;..tuÍdo no período Íirmado acima, ressa-ivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÂo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execuÉo contratual, os modelos de gostão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições àe conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA ourNTA. DA SUBCONTRATAçÃo

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto conkatu al.

CLÁUSULA SEXÍA - DO pREÇo, Do PAGAMENT9, D0 REAJUSTE E Do REESTABELE6IMENTo Do

EQUILiBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.'l - 0 valor total da contatação é de R$ 26,4I (vinte e seis reais e quarenta e um centavos).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais , tabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÔ ES DO CONTRATANTE

r-'j

_ - -:, - t-,.t 
^, 

.,.. e- iiurr;iv,i:

,.^ a§§l

co ntrataçã0.

6.3 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisóal, através de Transferência Bancária para o fomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.á - Rpos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

.ontr.tánú, oo lpCÀ (Ínoice de Preços áo óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconênda da anualidade.

6.6 - Nos rea,justes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do Último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

úportanãia ácurada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 --Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoÍiamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estábelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

O.iO - N. ausência de previsão legal quanto âo índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente' por meio de termo aditivo'

o.ií - ó reaju.te será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14 13312021'

6.12 - Podárá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlratada e a retribuição da Administiação para a iusta remuneração do fomecimento,. desde que

óúirtiránoo o reestabelâcimento do equilifirio econômico'financeiro inicial do contrato, na hipótese de

.àbr.rir., fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

'd.diiilr; oã execuçao do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica àxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. Í24, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo'

OiS - 0 peOido de reestâbelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14 '13312021'

7t - Sáo obrigaçoes do Contratante:

z.z - exigir oiumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
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cLÁusuLA olrAvA - DAS OBRIGAçoES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumPrir todã as obrigaçóes conslantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dem rrentes da boa e perfeita execução do

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incone@es verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

i.S - Ámmpannar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 . Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/202'l;

7.7 - Efetuar o pagamenlo ao Confatado do valoÍ conespondente ao fornecimento do ob,ieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao ContÍatado as sançóes previstas na lei e neste Conlrato;

7.9 - 
'Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado:

i.iO - Êxprcitamente eríitú decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

piui.ntr õontr.to, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

710-1 - A Administração terá o prazo áe 10 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

i.ti - n.sponOer eventuais 
-peiiods 

Oã reestabelecimento do equilíbrio eonômico'financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskação náo respondeiá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda qusvinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

a[+P

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabitizar-sÀ pebs viiíod e danoúeconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao .oniraúnte, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - Atender às determi;áções reiulares emitidas pelo hscal ou gestor do contrato ou.autoridade superior

V frrt. fSi, ff, da Lei n.o t+.tgà, Oe ZOZt) . prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicilados;

à.S - n.pri.r, corrigir, remover, recoástruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou.em parte, n0 prazo

Íixado pelo Rscat Oo contáto, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizaise pelos vicios e danos 
-deconentes 

da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causadã à'Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento Ja execuçao ãonkatual pelo contratante, que Íicará aulorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

g.7 - O contratado d.r.ããntrãg., ào retor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de prg...nü, Ã;g",;intes documentos: 1) prova de regulàridade relativa à Seguridade Social; 2)

iertidao conjuú relativa aos iributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a

regularidade perante à Êazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

CãrtiOao Or iegutaridade do FGÍS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos 
-Trabalhistas.- 

CNDT;

rHtAGo 8.8 - Responsãbilizar-ià pen cumprimento áe todas as óbrigaçoes trabalhistas, 
- 
previdenciárias, fiscais,

prNHErRo comerciais e as Oemàiá previstàs em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

PAIvA:646 resoonsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
s1487300
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8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer alividade que não es§a sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1'l - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cümprir, ãurante todo o peiíodo de exàcução do contrato, a reseÍva de cargos previsla em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14"133, de 2021);

e.tã - bomprorar a i.se*a dr cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos emprelados que preencheram as referidas vagas (art, 'l'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardaisigilo so'úre todas as informaçÓes obtidas em decorÍência do cumprimento do contÍato;

8.15 - Arcar cOri o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

froposta, inclusive quanto aos custos variáveis àemnentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãorípfãÃenta-f os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o.atendimento do

objeio da contrataçáo, excelo quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 '14 133,

de2021.
ã.f ãlCurp,ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;

á.ii - iffoá1. os empregados necesúrios, com habilitaçáo e conhêcimento adequados' ao perfeito

cráprirnento das cláusulaõ deste contrato, foinecendo os máteriais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

àámãnoaoos, cuja quanridade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de '14 de agosto de

áOú ,Oót.nOo medidas eÍicazàs [ana proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste conkato;
g.lg -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20-submeterpreviamente,porescrito,aocontÍatante,paraanáliseeaprovação,quaisquermudançasnos
,ãúO* ãi..útiôs que fuiam'às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

A.ài- Hao permitiÍ , ,titiráÉo Oe qriulquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

-'...-t:-,JS' i,tt i.."'-,.'v,i:
ESTABO DO CEAú ú[re+

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

CLÁU SULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL
96, da Lei no 14.133/2021, em valor

9.1 - A contratação conta com garan tia de execuçã0, nos moldes do art.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) d ias úteis, proÍTogáveis por igual período' a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato' comp rovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, segu ro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.3 - Caso uülizada a moda lidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, peÍmanecendo em vigor mesmo

que o contratado não Pag ue o prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguro-g arantia deverá acomPanhar as mod iíicaçõês referentes à vigência do contrato

do respectivo endosso pela seguradorarHrAGo principal, mediante a emissão
PINHÉIRO

PAIVA:646
51487300
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g.S - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiç-óes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensáo do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará deso'brigado de reÁovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçá0.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - irejuízos adv]ndos do não cumprimãnto do objeto do contrato e do não adimplemento das dêmais

obrigações nele previstas;
g.7,ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paru com o FGTS, náo adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

õ"s-- Á moOafioãàe seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.S'- À-Sr;tã ein Ointreiio deierá ser efetuada em favoÍ do contratante, em conta especifica a ser

fornecida, com coneçáo monetáía.

9.i0 : ôã* a opçaó seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

árriifr,ál ..Oi.irtL regiótro em sisiema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pélos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente'.

ó.ri - r.ro caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituiÇão

Íinanceira, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil'

9.i, - ü;;r; de alteração do valor ão contrato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ájurt.Oá ou r.nor.da, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

õlltlil r valor da gaiantia for utitizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

óónt,rt Oo obriga-se ã faze, ar..pà.iir. reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.
g.i+ _ o óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó.i+.r - o .*it nte da garantia ãÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante q-uanto ao

'ri.io o. p..ái* admin]strativo p.ã úãçao de dêscumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 4"'

da Lei n.o 14.13312021).

ó.f+: - Caro se trate da modalidade seguro€arantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracteÍizaçáo e comunicação póJÀAo o*t* fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

neoativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

i#;;dÀ"ilhrentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

g.iS - grtingri,.+e-á a gârantia c-om a restituiçao da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

*p.na..iâi Júsitadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

.áOiánte trrro àircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as dáusulas do contrato;

ô.i6: À siltir;omente será iiúeràá ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÇáo

por .rip."rr.frrV. da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

õlr - 
'o 

sarantioor náo é parte para figurar em processo administralivo instaurado pelo contratante com o

objetivo dá apurar preiuizos e/ou aplicar san@es à contratada'

g.jA - O contrataOo àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:46
5r 487300

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÓ ES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei no t4J3f,, ae ZOZI, o contratado que:
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It{.,

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bi Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

dj Ensejar o retardameÁto da execu6o ou da entrega do obieto da contÍataÉo sem motivo justificado;

ei Apreientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Ã) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no Í2.846, de 1o de agosto de 2013'

1'0.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorÍer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do con-trato, sempre que não se

justiÍicar a imposiçaodà penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14 '133, de 2021);

i O.Z.Z - trprOirónto de licitar e contratai quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e 'd"

do subitem acima dêste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no '14.133, de2021\;

f óã.ã - 
'OecfaraÉo 

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cgndylgs descritas nas

alíneas 
,e,, .fl, ,,g; 

e 
,,h" 

do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas 'b" 'c" e 'd", que iustifiquem

a imposição de ienalidade mais grave (aÍt. 156, § 50, da Lei no 14'133, de202l)'
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de ',l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

|o.Z.q.z - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do-conlrato por

descumprimento ou cumprimento inegúar de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. '137 da Lei no'

14.133, de2021.
ro.zJ.à - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

tO.3 lA aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causaào ao contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.'.133, de 2021)

r-d+ - ià06 a-s sanções previstas neste Contrato poderão sér aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no'14.133, de2021\.

f OJ.i - Ântes da aplicação da muíta será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dssua intimaçao (art. 157, da Lei no 14'133, de 2021)

tO.+.2 - Se a multa aplicada e ãs indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento

evenúatmente devido pelo Conkatante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.'133, de 2021\'

í0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser . 
recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

10.5 - A áplicaçao das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

,.pf, Ori.rr rô Conkatado, observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos.do art.'158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 _ Na apliàação das sançÕes serão considerados (art. .156, 
§.1", da Lei no 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5r487300

ffii:if,m" n I.u1"*.n t", r"o rquuno crui rp Uo, r; "*lurlc.r,t. 
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e) A implantapo ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, onÍorme normas e orientações dos

órgãos de ontrole
10:7 - os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

iO.a - A persoÁatiOade jurídica doContratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utiliza-da com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato. ou para

frovocár confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão

ãstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su_cessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dkeito, com o contÍatado,

observados, em todos os casos, o coniraditÓrio, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(aÍt. 160, da Lei no 14.'133, de20211.

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

rã^iao, i.rorrui e manter atualizados os dados relativos às sanções por.ela aplicadas, para.íns de

;;úi;ú;J;;;a.dastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastroNacional de

Érpiárã, pr.io* (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no '14'133, de

2021\.
ióití - nr sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar

são passíveis de reabilitaçáo na forma do aÍt. 163 da Lei no 14'133121'

tOfi - Os débitos do ontratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidãs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conkalado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normaüva sEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSUII DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se exüngue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.i---ó; ái obrigaçoes'nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusáo do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado

para o mntÍato.
ii.Z.t - euanOo a não conclusão do contrato referida no item anterioÍ decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará áe constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativgs: e . ... ,

úi poJea a noministÍaÉo optar pela extinçáo do ontrato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para àxtinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

aulos, as situaçÕes previsias no Art. 137, da Lei no ',14.133/2021,- assegurados o contraditório e a ampla

defesâ, om obáervância às previsões contidas nos artigos 139 e '139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA

í 2.1 - As despes as decorrentes da presente contratação conerão àr conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

51487300

12.2 - A dolacÃo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei

0içãmentária ôspectiva e liberação dos cÍéditos correspondentes, mediante apostilamento.

- Juareiro do Nortc - CE - t'one; (38)3199'

eirodonorte.ce. gov.br

Atividadeunld. oão
33903000
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CNPJ : 07.974.082/0001-14

CúUSULA DÉctm TERcetRl - Dos cAsos oulssos
13.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 202'1, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas na Lei n0

g.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÓES
'14.1 - Eventuais altera@es contratuais reger-se'áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉclMA QUINTA. DA PUBLICAÇÁO

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.

14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo.
.14.4 - Registroi que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14'133, de 202'l'

15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presen

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.13

nto no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

bem como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,
te instrume

3, de 2021,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011'

CLÁUSULA DÉCIMA SETÍA. DO FORO

16.'1 - 0 Foro competente Para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÉo, conforme arl' 92, §10, da Lei no

14.133121

Declaram as paÍtes que este Contrato coÍresponde à manifestaÉo Íinal, completa e exclusiva de. acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das lestemunhas abaixo, para que surta seus

.iurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025.

Francisco
Orden (a

o Alves da Silva

) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO ÁJ'shado de Íom disrrirpor

. tâ1.v.4,.çÍ9: lÍ971-0..0-.ãHêSi,'.ii11T.*',",**....
T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58

CONTRATADA

TES MUNHAS

1) t!il"a,h t*r CPF ..Q.Í€. 1.1.J.9.ç,1. t p....

2).
(AMvtwç...U,d/,|g*íâ,cpr...85-§i-.h.1...3.k1..:.b-.P

Á. iÀteruci,iôr i.cô lau",,o ôirr, nó'izo, rô anOài, ó"t,trô - Ctá, er.orô-ôri- :"aroiro cio Nortc - CL - Íonc: (BÍi)r19)''

0363 - E-nrail: cDlOiuazeiro ce'gov bf - Site: !'vurw'jua7êirodo'oite-ce'9ov br
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JI'AZEIRO DO T{ORT§
CNPJ: 07.974.082/0001-14

coNTRATo N. 2025.01 .08.0135

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e lnovação e a empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA,

para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n." 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

e lnovaçã0, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Wilson Soares Silva,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T

PINHEIRo PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Cenko, Senador Pompeu -

CE, Contato: (8S)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/l/F sob o n.o

19.255.77110001-58, neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873-

00, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Elekônico no 2024.12.05,1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no.

'14.133,0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e mndiçÓes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de'10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson

Soares Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

lnovaçã0.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por obleto a Aquisiçao de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações @nstantes no Anexo I do Edital ConvocatÓrio, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto : Lotê 03 - Material dê Et to

66,92

75,23

34,60 34,60

75

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscrição

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Édital da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conhatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

75,23

R. lnt.Â.Êntor tco Lrivano Ctuz, rP !2O, lc,l !ôr, Ccnlro - Cf?: 63.010-015 - Juazciro rjo l'lortc - CÉ - fonc; (33

0f63 - E-n1àil: cfil(Ojuazeirc Çe.gov.llr'- S,te: www,juazêir.rcloriorte.ce.gov.br

Velor unltário Valor TotalQtdo irârcr./ModoloUnidItêm E.pêclllcâção

33.462 FILIMA'Lcx
0001 ENVELOPE, A4, AMARELO/OURO, TIPO

SAco, DIMENSÓES 229X324MM, CAIXA
COM ,lOO UNIDAOES,

FILIPERSONcx 1

0002 ENVELOPE BRANCO PARA CONVITE,
MlNtMo goc. TlPo sAco, t\.4EDlNDo
APROXIMADAMENTE 162 X 229. CAIXA COM
250 UNIDADES.

1 FILIMAILcx
0003 ENVELOPE PAROO, TIPO SACO, MEDINDO

APROXIMADAI\,,IENTE 22,9X32,4 CM, 8OG
cAtxA cot\,r 100 uNroADEs.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5r487300
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clÁusuu rencHRA - Do PRAzo oe ucÊlcn r oA PosslBlLlDADE oe enonnoolçÃo
3.'l - O presente mntrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua a

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos

do mesmo.

3.1.'l - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA aUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

ssinatura, na forma

dentro da vigência

4.1 - 0 regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão

condiçóes de conclusã0, ent[ega, obseÍvação e recebimento do
e de execuçã0, assim como os Prazos e

objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELEcIMENTo Do

EQUILIBRO ECONÔUICOTIHIHCCIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 176'75 (cento e setenta

6.2 - No valor acima estEio incluídas todas as despesas ordinárias

e seis reais e setenta ê cinco centavos).

diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciáÍios, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçá0, irete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.

O.á - RpOs o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último rea.iuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatâdo a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, Iiquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aÍeriçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - 0 reajuste seárealizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021.

6.12 - podórá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçao para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

soLrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do aiustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extracontÍatual, nos termos do Art 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

THIAGO

PINHEIRO

PAIVA:í6
51487300

^slh.dod..dftaõúc;inncó 
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6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA SÉTIMA - DAs oBRrcAçôes oo commraHre
7.'1 - São obrigações do ContÍatante:

7 .2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto foÍnecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou mrrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, confoÍme Art. 143, da Lei n" í4.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Conúatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Conkato;

7.8 - Aplicar ao ContÍatado as sanções pÍevistas na lei e neste Contrato:

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado:

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, metamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajusle.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

mntratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

obieto, obseÍvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conlratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do conkato, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoÍreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execução do objeto, bem como por lodo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conhatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
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8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relativa aos tÍibutos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021\;

8.13 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da

Lei n." 14.133, de 2021);

8.14 - GuardaÍ sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em demnência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

obieto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,l1, d, da Lei no '14.133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante:

8.17 - Alocâr os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conkato;
8.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que íujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.'133/202í, em valor

-, ., 
^ -^ coÍTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

:[il::^ 9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

ialyil6a"5 critério do contralante, contado da assinalura do contrato, compÍovante de prestação de garantia, podendo
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optar por cauÉo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou frança banúria, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovat'o ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberluras da apólice vigenle e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'í - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, nâo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguÍo{arantia somente será aceita se contemplar todos os evenlos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contÍatante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério compelente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustâda ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍataçá0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que íor notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (aÍt. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021)'

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurolarantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mnÍato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta Íiança ou autoÍizaÉo para a liberaÉo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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9.'17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaundo pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contíatada.
9.18 - 0 conkatado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUsUI.A DÉcIMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

í0.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4.í33, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecu@o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamênto da execução ou da enúega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execu$o do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, semp[e que náo se
justlficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 14.133, de2021l;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b', "c' e "d"

do subitem acima deste ContÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art.
'156, 

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobÍe o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 70, da Lei no 14.'133, de 2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da mulla será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua inümação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminiskativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicaçao das sanções ÍealizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o mnkaditóÍio e a
ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
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n0 '14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicaçao das san@es serão considerados (arl. '156, 

§10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
10.7 - Os atos previstos mmo infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa iurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(arl. í60, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de

2021\.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ

são passíveis de reabilitaçao na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.
'10.'l'l - 0s débitos do conbatado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

GúUSULA DÉcmA PRIMEIRA - DA ExflNÇÂo CONTRATUAL
1 1.1 - 0 conlÍato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocora
anles do prazo estipulado pa[a tanto.
11.2 - Sc as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contralual.
1 í.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.
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cúUsUI.A DÉCMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REGURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRn

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unld. Orc. Proleto/Atlvldade Elemento de Despesa
16 01 04.122.0003.2.116.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇOES

í4.1 - Eventuais alteraçoes conhatuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. í24 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 conhatado é obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAqÁO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202Í, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

GúUSULA DÉcmA sExTA. Do FoRo

16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presênte Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para diimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300

,HI[,,..r,o R, lntewentor Fco Errvano Cruz, no 120, 10 andar, Ccntro - CEPj 63.010-015 - Juazciro do Noúc - CE - Í'onci (BB)]19;-
0 0363 - E-nràili cpl(ôjuazeiÍ o.ce.gov. br - Site: w,,aw.juazeirodonort€.ce.-oov.br



1r,,.,,:j ,i D; _;l-)r.

EsrADo Do cEAú Fcrha ll'&i8í'i'

PREFEITURA MUNICI AL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPI: 07 74.OA2lOOOL-L 

Declaram as partes que este Contrato conesponde à anifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na p das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Wilson Soares Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovaÉo
CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO tusinadod'ío'.a d qrtar por

PAIvA:6465 1 487300 Hy*ffjl;:111",,,, 
",o",

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.77110001-58
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CoNTRATO N" 2025.01.08.0136 /"-
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empÍesa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para

o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa lurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082000í-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho, neste ato represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado T PINHEIRo PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador

Pompeu - CE, Contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

19.255.77110001-58, neste ato repÍesentada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF n0 646'514.873'

00, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024.'12.05,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no.

14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnskumento tem por objêto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Editat Convocatório, nos quais a Contratadâ sagrou-se

vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

ValorTotal

7.004 55

R. lntervcntor I-co Erivano Cruz, no 1f0, 10 ôndar', Centro - CEP; 63.C10-015 - Ju.rzciro do NoÚc - C[ - ioner (38)i l!J-
0363 - E-nrail: cpl(Euazeiro.ce.gov.br - Site: \'vww.juazeirodonorte,ce.gov.bÍ
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THIAGO
PINHEIRO

PAVA:46
5r487300

N

Lot. : Lot6 03 . Matêrial dê Expodlêntô
Vãlor unitárioUnld. Qtde. Marc./Mod.loItom Es9êcificação

33,46 836,50cx 25 FILIMAIL
0001 ENVELOPE, A4, AMARELO/OURO, TIPO

sAco, otMENSôEs 229x324MM, cAtxÂ
COM lOO UNIDADES.

752,30cx 10 FILIPERSON 75,23

0002 ENVELOPE BRANCO PARA CONVITE,
MINIMo gOG, TIPo SACO, MEDINOO
APROXIMADAMENTE í62 X 229, CAIXA COM
250 UNIDADES.

25 MAITRÂ 79,9 í.983,50

0003 ENVELOPE BRANCO, MINIMO 75G, TIPO
CONVITE. MEOINDO APROXIMAOAMENTE
229X114MM, COM JANELA, CAIXA COM
lOOO UNIDADES,

cx

110,13cx 25 SCRITY

0004 ENVELOPE BRANCO, TIPO SACO, EM
PAPEL SULFITE, MEOINDO
APROXII\,,IADAIVENTE 3,IOX41OMM,
GRÁI\,IATURÁ 90 G/M OU SUPERIOR, SEM
CEP, CAIXÂ COM ,1OO UNIDADES.

27,16PCT CELUCATT

0005 ENVELOPE PARA CD/DVD, COM VISOR.
TAMANHo MlNr[ro 12,5x12,5 cM,
cAPActDADE DE 1 MIDÁ PoR
ENVELOPE. PACOTE COM lOO

UNIOADES, CORES PRETO, BRANCO,
AMARELO, AZUL, VERDE, LARANJA E ROSA
(coR TNFoRMADA JUNTo À oRDEM DE
COMPRA).
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2.2 - Vinculam esta contratação, independentementê de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CCrrt,'e rn Il! rinrren;^.Jqü., .,

CLÁU suLA TERCETRA. DO PRAZO DE VIGÊNOA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.'l - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos

do mesmo.

3.1.'l - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conlratada, previstas neste instrumento.

de sua assinatura, na forma

produtos dentro da vigência

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATA

+l - o regime de execução conkatual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como 0s prazos e

condições 
-de 

conclusã0, àntrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

5.1 - Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PA6AMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EQUILíBRIO ECONÔUICO-TIHMCCIRO

6.1 - O vator total da contratação é de R$ 7.004,55 (sete mil quatro rea

6.2 - No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias direta

is e cinquenta e cinco centavos).

s e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conhata@0.

6,3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6,5 - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes Subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

ô.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.ti - 0 reajuste ierárealizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300
ÁÍinàdo d. JôÍfa
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da AdminiskaÉo paÍa a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previslveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e extÍacontratual, nos teÍmos do AÍt. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de ato administrativo.

ô.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pÍonogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉNMA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔEs DO CONTRATADO

7,1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o @ntrato e

seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - Ácorpãnt ar e Íiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo Conkatado:

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - bientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emitú decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o pÍazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimenlo,

para decidir, admitida a prorÍogaÉo por igual peÍíodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais peiiOos Oe reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração náo respondorá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obÍigações a seguiÍ dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpdmento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 --Atender às determináções regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.19i, de 20211e prestâr todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

R. lntervêntor I'co Erivano CrLlz, no 120, 1ê ôndar, Ccntro - CÉPí 63 010
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8.5 - Reparar, codgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o ammpanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondênte aos danos soíridos;

8.7- O contratado deverá enlregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscâl

para Íns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;
g.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratanle e não poderá onerar o objeto do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual'

8.10 - paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
g.12 - Cümpír, ãurante todo o peiíodo de execuçáo do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 'l'16, da Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.1ã - bomprovar . ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empre§ados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 1'16, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.'133, de 202'l);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.íS - Arcar cori o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveiS decorentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçao, excelo quando oconer algum dos eventos arrolados no alt.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8..16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratantei

A.i7 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e 
_utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍáo atendeÍ às recomendaçoes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.iB -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contÍato;

B.1g --Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudangs nos

mélodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5 t487300
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8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no'14.í33/2021, em valor

mnespondentê a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinalura do contrato, compÍovante de prestaÉo de garanlia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contralado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substiluição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum peÍíodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administnção.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a ser

íornecida, com coreção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do valor do conÍato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obÍiga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, omnido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não caÍacterizando fato que justifique a

R. lnteÍ!-entor Fco Erivano cruz, no 120, 10 andar, centro - cEP; 63.0i0-015 - Juazciro do Nortc - cE - Fone; (BB)3199
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contralado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contÍato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor náo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conlratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicaÍ sanÉês à contratada.

9.18 - 0 contratado autoÍiza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.'19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍicado;

e)Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar alo fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conkato, sempÍe que não se

jusüÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021)1;,

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste ContÍato, sempÍe que não se lustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 202Í);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', 'f, '9" e 'h' do subitem acima deste Conlralo, bem como nas alíneas'b", 'c" e'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobÍe o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminlsúação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. '156, 
§ 9", da Lei n" 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação @n. 157 , da Lei no 14.í 33, de 2021)

Plil","c"t"r F.;E^""o Crir., n" ll0, r " an<j",fentro - íre 65it0-01t - Jr.,ur*, r'ro rlonc - cr -lt"".i-«le» r-il
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10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuatmente devido pelo Conkatante ao Conhalado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 20211.

í0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

í0.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conlratar.

10.6 - Na aplicação das sançóes serão considerados (art.'156, §'10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle

10.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

'10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato. ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133, de 2021).

ig.g - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançãg, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançÓes por ela aplicadas, para.Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133, de

2021]|.

10.1d - As sanções de impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

10.í1 - Os débitos do coàtratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, lotal ou parcialmente, com 0s

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁU SULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocona

anles do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetõ, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

THTAGo para o contrato.
prunerno I 1.2.1 - Quando a não conclusão do conlralo referida no item anteÍioÍ decorrer de culpa do contratado:
PAlvAr646 a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
5r487300
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b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contÍatual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presêntes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsóes contidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

CúUSULA DÉCMA SEGU NDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

12.'l - As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

órsão unid. Orq Proleto/Ativldade Elemênto de Despe$
08 01 08. 122.0003.2.054.0000 33903000

12.2 - A dotação relâtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conlidas na Lei no

8.078, de í990 - Código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.'l - Eventuais altera@es conkatuais regerse-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉOMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
,14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

'15.1 - lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍlcial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígio

presente Contrato é o da Comarca de

s que deconerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos peta conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato coÍresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Josineide ra de Sousa Lima

Orden

Secretaria Municipal d

CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO a$hdo & Íom drsr,"r po,

PAIVA:6465 I 487300 Sllujiffj#R1o,,",",."

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.7711000í -58

CONTRATADA

qdq(a) de Despesas

dDesenvolvimento So

TESTEMIJNHAS:

1)-.mkr..)çtã.L.. I d)

al e Trabalho

5lbsa+\-b I

2l CPF tBqti..!2

R. lnten/cntor [,co Eriv.xro Crur, no 120, 1§ andar, Ccnfro - CEP: 63.010-015 - Jüazciro do Nortc - CE - tollc: (BB)]199"
0363 - E-nrail: cplG)juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br



ccÍÍtssic Dt _ :,'1,1,1,,.-

ESTADO DO CEAú :;;-: i', tI\5à'
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.082 I 0001-14

CoNTRATO N" 2025.01.08.01 37

ContÍato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Educação e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouúo lado T PINHEIRO PAIVA

LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu - CE, Contato:

(88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58,

neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873-00, apenas

denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.'12.05.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de

abil de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de LicitaÉo na modalidade Pregão Elebônico no 2024j205.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Pereira da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnslrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimênto

das necessidades da Secretaria Municipal de EducaÉo de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçóes

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma

discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscrição:

2.2.'l - Termo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contralado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

THtAGo 3.1 - O presente contrato terá vigên cia é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
PTNHETRo !s artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência
PAIVA:646 dO meSmO.
51487300
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Loto : Lote 03 - MâtoÍíal do ExpodiEnt€
ValorÍotalUnid. Qtdo. Marce/Modêlo Valor unitárloItêm EBp6ciÍicâÇão

100,38CX 3 FILIIUAIL 33,46
ENVELOPE,
DIMENSÕES
UNIDADES.

A4, AIUARELO/OURO, TIPO SACO,
229X324MM, CATXA COM 100

75,23cx 1 FILIPERSON 75,23

000í

0002 ENVELOPE BRANCO PARA CONVITE, MINIMO gOG,

TIPO SACO, MEOINDO APROXIMADAMENTE 162 X

229. CATXA COM 250 UNIDAOES

33,39í SCRITY 33,39cx
0003 ENVELOPE, TIPO SACO, PAPEL KRAFT NATURAI-

8OG OU SUPERIOR. TAMANHO 185X248MM. CAIXA
COM lOO UNIDADES.
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3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências câbíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instÍumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contÍatual.

CúUSULA SEXTA . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

ô.'l - O valor total da contrataÉo é de R$ 209,00 (duzentos e nove reais ).

ô.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e ouhos necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamenlo estimado.

O.S - RpOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reaiustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos ÍinanceiÍos do último reajuste.

6.7 - No caso de ahaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatâdo a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aÍeriçóes Íinais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor'

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 13ô, da Lei 14j3312021.

6.12 - Podárá ser reestabelecida a relação que as paÍles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retÍibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelócimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so-brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos têrmos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá serformulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.THIAGO
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cúusuLA sÉTtMA - DAS oBRrcAçóes oo coHmatlNrc
7.'l - Sáo obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato:

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeilos ou incorreçóes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Aompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo

do objeto, paÍa eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Conkatado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente eÀitú decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente bontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administraçao terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais peiiOos Oé reestabelecimento do equilíbrio e@nômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis

7.12 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAç OES DO CONTRATADO

8.'l - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

F: , ,, i.l l §Iqld/

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.á - ResponsabilizaÊse pelos vícioó e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

\,-/ Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);
g.3 - Comunicar ao contratante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo:

8.4 - Atender às determinàçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoídade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13i, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total.ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo fiscal dã contrato, os produtoíbens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vlcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa Íesponsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor corespondente aos danos sofridos:

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

Il1L99^ pàra 1ins Oe pagamento, os seg-rintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

;ilX|i:f. tertidão conjuú retativa aos 
-tributos 

Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

5r487300
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CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRAIUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfeÍe a

responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do mntratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.'11 - Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cúmprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pêssoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." 14.133, de 2021);

8.1ã - bomprovar a ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumpímento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenláJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeio da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ut 124,ll, d, da Lei no 14.'133'

de2021.
g.i6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

a.iz - ;Uocar os empregados necessáíos, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.iB - 
'grientar 

ó keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazàs óara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;

8.1g.'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos exect ivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conhato, comprovante de prestaçáo de garanlia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garanüa ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.THIAGO
PINHEIRO
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguÍo-gaÍantia deverá acompanhar as modiÍicações referenles à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Ílque descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contrâtâdo

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinlcio da

execuSo ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e

g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.8 - A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser

fomecida, com corÍeção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediantê regiiko em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.
g.'Í1 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12 - No caso de alteração do valor do conlrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de '10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que foÍ notificado.

9.'14 - O ContÍatante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 . O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocoÍrer fora desta vigência, não caracteÍizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntÍato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP
g.15 - ExtinguÍ-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaÉo para.a liberação de

importânciai depositadàs em dinheiÍo a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçâo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
g.'17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instau[ado pelo contratante com o

objetivo de apuraÍ preluízos e/ou aplicar san@es à contratada.
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9.18 - 0 contratado autoriza o contralante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração adminisúativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contralo;

b) Der causa à inexecução parcial do mntralo que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) PÍaticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conkatado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançóes:

í0.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 2", da Lei no 14.133, de2021\;

i0.2.2 - lmpedimenlo de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no'14,133, de2021\:
10.2.á - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e", Y, 'g; e'h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas'b", "c" e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n" '14.133' de 2021).

10.2.4 - Multa:
j0.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cúmprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14j33,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

t0.3 - A aplicaÉo das sanÉes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90' da Lei no 14.133, de 202í )

I d.+ - ioOas ai sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da muita será Íacultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0 14'133, de 2021)
.10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada iudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14.133, de 2021).

10.4,3 - Previamenle ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimenlo previslo no caput e parágrafos do art..158 da Lei

no í4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.6 - Na aplicaÉo das sançóes serão considerados (art. 156, §í0, da Lei no '14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infÍação cometida;

b)As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conlratante;

e) A implantação ou o apeífeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçoes dos

órgãos de conkole.
10.7 - 0s atos previstos como inÍraÉes adminisúativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no '12,846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facililar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nâcional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de

2021\.
í0.'10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contÍato ou de outros conkatos administrativos que

o conlratado possua com o Município conlÍatante, na forma da lnstÍução Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abrilde2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNCÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminishação providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o mnkato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do conlrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a AdminiskaÉo optar pela extinçáo do mntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÉes previstas no Art. '137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditóÍio e a ampla

defesa, mm observância às previsóes contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN
'12.1 - As despesas decorÍentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

R. lnteruêntor Fco [rivaoo CrLtz, no 1]0, lo,lndaÍ, Çontro - CÉPi 63.010-015 - Ju;uciro do Norlc - CE - tollo; (Ee)119ç-
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12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.í - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0 '14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIiJIA OUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4 - ReglstÍos que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúuSULA DÉqMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata@es Públicas

(pNCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em aten@o à Lei no. 12,527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.í - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

JuazeiÍo do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de conlrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, mníorme art. 92, §í0, da Lêi no

14.133t21.

R. lnteftentor Fco Erivdílo CrLrz, no 120, 10 andar, Ccntro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone (BB)319v-
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Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Márcia Pe ra da Silva Franca

0rdenado a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO o.'r*do d' íom drsr."r Do,

PAVA:a6s I 487300 Ho'ffi,]fi l#,,'*.",*.
T PINHEIRO PAIVA LTDA

19,255.77110001-58

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

tt ....1.9.. M.rr.. w,na.ç-
'ru

PF ó ô44 \a- bP

z). oJ6,113e?sL)

R. lntervcntor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccniro - CEP; 63.010-015 - Jlazorro do Norte - CE' I'orcí (BB)1199-
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CONTRATo No 2025,01.08-ott 38

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, ahavés da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o fim
que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T

PINHEIR0 PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia,254, Centro, Senador Pompeu -

CE, Contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulücoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

19.255.771l000'l-58, neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 64ô.5'14.873'

00, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024,12.05.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no.

14.133, 0í de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi$es a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.í33, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

Bendimar de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de EspoÍte e Juventude.

CLÁUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.1 - 0 pÍesente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme

especiÍicaçÕes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagÍou-se vencedora,

na forma discriminada no quadÍo abaixo:

Lote : Loto 03 - Máterlâl dê Erpôdiento
Itêm E.Doclícecão Unld Otde irarcarlúodelo Valor unilário ValorTotal
0001 ENVELOPE. A4. AMARELO/OURO, TIPO

sAco, DTMENSôES 229x324MM, cArxt
COM lOO UNIDADES.

CX I FILIMAIL 33,46 33,46

0002 ENVELOPE PARDO, TIPO SACO, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 24CMX34 CM, PAPET
KRAFT OURO 8OG, CAIXA COM 25C
UNIDADES.

cx 1 FILIPERSON 116,74 116,74

150 20

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VrcÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - 0 presente conkato terá vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto demner o Íomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
5',t 487300
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3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumenlo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do obleto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontÍataÉo do objeto mntralual.

CúUSUIÁ SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECIMENTO OO

EOUILÍBruO ECONÔt'IICO.RNIHCENO

6.1 -0 valortotal da conkatação é de R$ í50,20 (cento e cinquenta reais e vinte centavos).

6.2 - No valor acima estáio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comeÍciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Banúria para o Íomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6,5 - Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeilos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de âtraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o Índice definitlvo.

ô.8 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanes@nte, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rehibuiçáo da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de mnsequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An. l24,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminisüativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art '107 da Lei n0 14.13312021.THIAGO

PINHEIRO

PAIVA:646
s1487300 N
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CLÁUSULA SÉNMA. DAS oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

7.'l - São obrigaçoes do ContÍatante:
7.2 - Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato ê

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;
7.8 - Aplicar ao Conhatado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procunadoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamentê emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e redamações relacionadas à execuçáo do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do aiuste.

7.10.1 - A AdminisÚação terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitlda a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÓES DO coNTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8,5 - Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contnto, os produloVbens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo conkatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para Ílns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conlunta relaüva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
THIAGO
PINHEIRO
PAIVA:6465

1487300
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conlratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualqueÍ atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1'l . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação:

8,'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 202í);
8.'13 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o '14.'133, de 2021):

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações oblidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deonentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do

obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍL. 124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de 2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaÉo de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os kabalhos com estÍita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir â utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRÂTUAL

9.1 - A cont[ataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 í4.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a

critério do conkatanle, contado da assinalura do contÍato, comprovante de prestaÉo de gaÍantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.
THIAGO
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste pÍazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referenles à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a subsütuição da apolice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.ô deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contÍatado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contralo e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moÍatórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguronarantia somente será aceita se mntemplar todos os eventos indicados no item

9.7, obseÍvada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conkatante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coÍÍeçáo monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancáía, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados dâ

data em que Íor notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na tegislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo paÍa apuração de descumprimento de dáusulas contraluais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade segurojarantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - ExtinguiÍ-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias deposltadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu lodas as cláusulas do contrato;

9.'16 . A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conuato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da AdministraÉo e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.

9.'17 - O garantidor náo é parte para Íigurar em processo administrativo instaunado pelo contratante com 0

obietivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san$es à contratada.THIAGO
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9.18 - 0 conúatado autoriza o conkatante a [eter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de evenfual garantia do produto.

GLÁUSULA DÉCffiA. DAS INFRAÇoES E sANçÓEs ADMINISTRATIVAS
'10.í - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuSo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualqueÍ natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0'12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3 - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas'e', "f, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e'd", que iustiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 5', da Lei no 14,í33, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de ahaso injustiÍicado sobre o valor da paÍcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 . O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaçao das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.133, de 202í).
í0.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no í4.í33, de 202'l)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferança poderá ser

cobradaludicialmente (art. 156, § 80, da Lei no í4.133, de 202í).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.6 - Na aplicaçao das sançoes serão considerados (art. 156, §'1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As ckcunstàncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçôes dos

órgãos de conkole.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos aulos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o Conhatado,

observados, em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei no'14.133, de 2021).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14.'133, de

2021).
10.'10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devldos pelo Município decorrenles deste mesmo contrato ou de outros contratos adminisÍativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNCÃO CONTRATUAL
'11.1 - O conúato se extlngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato.
í '1.2.1 - Quando a não conclusão do conkalo referida no item antedor decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉês administrativas: e

b) Poderá a Administração optar pela extinÉo do conbato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual,
I '1.3 - Constituem motivos para extingão do contrato, a qual deverá ser Íormalmenle motivada nos pÍesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsóes contidas nos artigos Í38 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRn

THtAGo 12.'1 - As despesas deconentes da presente contrataçáo coneráo à conta de recursos orlundos do Tesouro
prNHErRo Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:
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12.2 - A dotaÇão relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamenlária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

í3.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas fêderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alterações contÍatuais reger-se-áo pela disciplina dos arts, '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 202'1.

CúUSULA DÉcTilA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para diímir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contralo é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de ConlÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.1$n1.
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

José Bendimar de Lima Junior
Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

THIAGO pINHEIRO Â$r do d'Jd@ disÍ'r po,

PArVA:6465 1 487300 l#ffj,lí:l#t,,,,.,*.
T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58

CONTRATADA
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GoNTRATO No 2025.01.08.01 39

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Secretaria Municipal de Finanças e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o fim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, atnavés da(o) Secretaria Municipal de Finanças, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado T

PINHEIRO PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Cenko, Senador Pompeu -

CE, Contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscÉta no CNPJ/MF sob o n.o

19.255.77110001-58, neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873-

00, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024,12.05.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no.

14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eleúônico no 2024j?.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro

Saraiva Dantas de 0liveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao alendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiÍicações

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma

discriminada no quadro abaixo:

220.26

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de kanscrição:

2.2.1 - Termo de Referência;
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Lotê : Loto 03 - lú.torial de Expodi€nto
Valor unitárlo ValorTotalUnid. Qtde. Marca/ModeloItêm EspecificaÇão

2 FILII\4AIL 33,46 66,92
0001 ENVELOPE, A4, AMARELO/OURO. TIPO

SAco, DIMENSÔES 229X324MM, CAIXÂ
COM 1OO UNIOADES.

cx

cx 2 SCRITY 110.13

0002 ENVELOPÊ BRANCO, TIPO SACO, EM
PAPEL SULFITE. MEOINDC
APROXIMAOAMENTE 310X4'OMM,
GRÂMATURA 90 G/M OU SUPERIOR, SEM
CEP, CAI)'Á COM ,1OO UNIDADES.

2 FILIMAIL 63,87 127,74

0003 ENVELOPE, PAPEL RECICLADO
GRAMATURA 9OG/M2, MEDINDC
APROXIMADAMENTE 26OX36O i.4M. CAIXÂ
COM lOO UNIOAOES.

cx

3 FILIPERSON 116,74 3s0.22

0004 ENVELOPE PARDO. TIPO SACO, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 24CMX34 CM, PAPEL
KRAFT OURO 8OG, CAIXA COM 250
UNIDADES,

cx

79,23cx 3 FILIPERSON 26,41
0005 ENVELOPE TIPO SACO, KRAFT NATURÂI,

8OG, MEOINOO APROXIMADAMENTE
176X250MM, CAIXA COM lOO UNIDADES.

841,37
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2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÁo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até'12 (doze) meses, contados da data dê sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o Íomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

GLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÁO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de geslão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto conkatual

CLÁUSULA SEXÍA . DO PREçO, OO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E OO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔUIICGTIUIICEIRO

6.1 - 0 valor total da contrataÉo é de R$ 844,37 (oitocentos e quarênta e quatro reais e trinta e sete

centavos),
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atÍavés de TransÍerência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o inteÍegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser rea.justados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paíes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente enúe os encargos da

mntratada e a retribuição da AdministraÉo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

R. lntervcntor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 àÍ'rdaÍ, Ccnlro - CEPí 63.010-C15 - Juazciro do Noit€ - CE - Fonc; (B
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objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveís, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extramntratual, nos leÍmos do An. l24,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-Íinanceiro deverá ser íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉNMA - DAS oBRIGAçoES DO CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o mntrato e
seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contralo;

7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto foÍnecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conlÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme AÍt. 143, da Lei no 14.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o pÍazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçâo por igual período, quando motivada.

7.1í - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do confato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@nentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o'14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contÍato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados:
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8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Ílscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contÍatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

8.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do confu'ato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei n.o 14.133, de 2021)',

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantltativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 í4.133,

de2021.
8.'lô - Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - AlocaÍ os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os mateÍiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - OrientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descdtivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

-,5/,1.
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CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133i202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentaÉ, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestação de gaÍantia, podendo

oplar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguroAarantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçá0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execu@o ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previslas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçao à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efeluada em favor do contratante, em conta especifica a ser

Íomecida, com coneção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garanüa na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da mntrataÉo.
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga.se a lazet a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9.í4 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oíertada pelo conlratado deverá ser notiÍicado pelo conlratante quanto a0

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. í37, § 40,

da Lei n.o 14.13312021l,.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, omnido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.THIAGO
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9.'15 - ExtinguiÊse-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato:

9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contÍato ou aÉs a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à conhatada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contralante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do pÍoduto.

cLÁUsUu DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administraüva, nos termos da Lei no 14.'133, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecu@o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12,846, de 1o de agosto de 20í 3.

10.2 - Serão aplicadas ao conkatado que inmrrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 20, da Lei n" 14.133, de 2021);

i 0.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

do subitem acima desle Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art.

'156, § 40, da Lei no 14.133, de 202í);
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas

alÍneas "e', "f', "gu e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 5", da Lei no 14.'133, de2021).

'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinÉo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução totâl

do objeto.

10.3 - A aplicaÉo das san@es pÍevistas neste conkato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, § 90, da Lei n0 14.133, de 202'l)

10.4 - iodas a! sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, 
§ 70, da Lei no 14.133, de2021).

10.4.4 - Antes da aplicação da multa será íacultada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo Contratante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (aÍt. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'l)'

R. lrrter,-entor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazciro cio Nortc - CE - Folrc: (

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

51487300

0363 - E-nlail: cpkojuazeiro.ce.qov. br - Site: ,,rw"!.juaTeirodonofte ce.gov.br



ESTADO DO CEARÂ

Forha r.r.-_{S{_

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úleis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de lmpedimento de licitar e mntrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 

§'1", da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaÉo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, onforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infrações adminisúativas na Lei n0'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o Íito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade iurídica do Conkatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relaÉo de coligação ou contÍole, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conkaditóí0, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n"'14.133, de 2021).
'10.9 - 0 Contratante deveÍá, no prazo máximo '15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas, para Íins de

pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de

2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art. íô3 da Lei no í4.í33/21'

10.11 - Os débitos do contratado paÍa com a Administração contÍatante, resulhntes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSU]I DÉCftIA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.í - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo eslipulado para tanto.

1'1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Administra@o providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

I 1.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas san@es adminiskaüvas; e

b) Poderá a AdministraÉo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.
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'1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contÍaditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões conüdas nos aíigos Í38 e '139 da referida lei.

GúUSULA DÉcffiA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAcÁo oRCAMENTÁRA
12.1 - As despesas deconentes da presente contratação coneÍão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dolação orçamentária abaixo discriminada:

orqão Unid. OrE Proieto/Aüvidadê Elcmento de lrÉpesâ
05 01 04.122.0003.2.009.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos mnespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conhatos.

cúUsuu DÉC[tlA QUARTA. DAS ALTERAçOES

í4.'l - Eventuais alteraÉes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contÍatado é obrigado a a(f,iitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações contrafuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.
'14.4 . Regiskos que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINÍA. DA PUBLICAÇÃO
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no aÍt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execuçáo deste

Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei no

14.13321.
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Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 08 de Janeiro de 2025

Lea s de Oliveira

rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças
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